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1.1 

1.   CRITÉRIOS BÁSICOS DE PROGRAMAÇÃO  

      DE EQUIPAMENTOS DESPORTIVOS 

 

1.1   CONCEITOS 

 

O Quadro 1 introduz os principais conceitos que estão na base dos indicadores utilizados na Carta 

de Desporto de Cascais 

Quadro 1: Conceitos base 

 Conceito   Definiçã o 

Área de Influência 

Delimitada pelos pontos do território cujo afastamento ao equipamento corresponde ao valor da 

irradiação. Para a delimitação da Área de Influencia, a medição da irradiação é feita sobre as vias de 

comunicação, tendo em atenção tanto as condições físicas do território (morfologia), como a rede de 

transportes públicos. A área de influência poderá corresponder ao bairro ou localidade, mas também 

poderá abranger o total do território nacional. Em muitos casos a área de influência será o espaço da 

localidade e o vínculo existente faz-se pela via da residência dos utilizadores ou pela via do local de 

trabalho, embora possa ser utilizado um critério diferente. 

Complexo 

desportivo  

Conjunto de instalações de diferentes tipos, localizadas no mesmo espaço que podem ser 

complementadas por serviços de apoio (bar, restauração, áreas de lazer, ou outras) 

Critérios de 

Dimensionamento 

Indicadores que permitem calcular as dimensões dos equipamentos. Com os critérios de 

dimensionamento deve poder obter-se, pelo menos, a área de terreno e a área de construção:  

- Área desportiva útil (ADU) – área do espaço efectivamente destinada à prática desportiva em 

cada recinto, sendo delimitada pelo traçado do jogo ou prática, acrescida das áreas de 

segurança mínimas necessárias.  

- Área de implantação (AI ) – compreende a dimensão funcional útil acrescida das áreas para 

serviços de apoio e circulações interiores.  

- Área de reserva urbanística (ARU)  – corresponde à área mínima de terreno a prever para a 

implementação do equipamento, incluindo edifícios e áreas livres envolventes. 

Critério de 

Localização 

Define as condições a ter em conta na escolha e na da localização dos equipamentos. Essas 

condições referem-se sobretudo a complementaridades e incompatibilidades com outros 

estabelecimentos, bem como a características especiais a que os locais deverão obedecer. 

Entidades de 

suporte 

 

 

- Entidade Proprietária  – é a entidade que detém a propriedade do equipamento, isto é, da 

estrutura física a partir da qual se desenvolvem os serviços desportivos. 

- Entidade Gestora  – é a entidade que gere os vários serviços desportivos que são prestados a partir do 

equipamento.  

Na maior parte dos casos a Entidade Proprietária e a Entidade Gestora do equipamento são as 

mesmas. No entanto, existem casos em que a gestão dos equipamentos é entregue pelo 

proprietário a instituições especializadas para o efeito.  
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1.2 

 Conceito   Definiçã o 

Instalação 

Desportiva 

Espaços de acesso público organizados para a prática de actividades desportivas, constituídos por 

espaços naturais ou adaptados, ou espaços artificiais ou edificados, incluindo as áreas de serviços 

anexos e complementares. Exemplo: um espaço desportivo, composto por uma ou mais unidades 

desportivas (sala de desporto, grande campo, piscina, etc.) e respectivos anexos (gabinetes, 

vestiários, bar, etc.).  

As instalações desportivas podem ser: 

- Integradas , quando se encontrem inseridas num estabelecimento de ensino, num complexo 

habitacional (com habitações na sua envolvência), num complexo turístico (espaço de lazer) ou 

num complexo desportivo/recreativo (espaço com duas ou mais instalações 

desportivas/recreativas). 

- Autónomas  quando constituídas pelos espaços desportivos isolados. 

Irradiação 

Valor máximo de tempo de percurso ou da distância percorrida pelos utilizadores desde o local de 

origem (em geral a residência) e o equipamento (destino), a pé ou utilizando transportes públicos. A 

irradiação mede-se em minutos ou em quilómetros.   

População base 

A população – base  é a população que serve de suporte a uma “unidade mínima” de equipamento 

cujas dimensões e características representam o limiar a partir do qual se verificam condições de 

viabilidade económica e funcional. Valor de população a partir do qual se justifica a criação de 

determinado equipamento. Este valor pode ser indicado, de um modo genérico, em número de 

habitantes, ou mais detalhadamente, num seu subconjunto, um determinado estrato populacional, ou 

mesmo em número de utentes do equipamento.  

Recinto desportivo Área de prática desportiva, incluindo os seus anexos funcionais (arrecadações, balneários, etc); 

Taxa de Cobertura 
Indicador de qualidade da cobertura territorial por equipamentos desportivos traduzida na relação 

ADU/Hab aplicada a uma determinada área 

 

1.1.2   INDICADORES DE LOCALIZAÇÃO 

 

A localização de um equipamento desportivo  deve ter em atenção diversos indicadores como: 

 

- Área de influência e irradiação ,  

- População-base ,  

- Critérios de programação ,  

- Critérios de dimensionamento ,  

- Critérios de localização  correspondentes às características morfológicas , demográficas  e 

socio-económicas  da zona em referência, tornando indispensável um conhecimento o mais 

completo possível da área sobre a qual se pretende intervir.  
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1.3 

 

1.1.3   NATUREZA DAS ENTIDADES SUPORTE DOS EQUIPAMENTO S 

 

Relativamente à sua natureza, geralmente, os equipamentos colectivos são assegurados por 

entidades públicas  que, no entanto, podem coexistir com entidades privadas . 

 

No caso dos equipamentos desportivos, as entidades privadas  desdobram-se em entidades 

associativas , quando se referem a associações, colectividades ou cooperativas sem fins 

lucrativos , ou comerciais  quando se revestem de natureza empresarial que visam o lucro. 

 

Assim, consideram-se: 

 

- Equipamentos colectivos de natureza pública , 

- Equipamentos colectivos de natureza privada , associativos ou comerciais. 

 

1.1.4   PLANEAMENTO DE EQUIPAMENTOS DE NATUREZA PÚBLI CA 

 

Quanto aos equipamentos colectivos de natureza pública, o seu planeamento baseia-se em 

estudos de caracterização, quer da actividade quer da população, competindo à administração 

pública a planificação, construção, manutenção e gestão dos equipamentos integrados nesta 

categoria.  

 

1.1.5   DELEGAÇÃO 

 

Existem situações em que a falta de disponibilidade financeira ou de capacidade para garantir a 

qualidade pretendida na construção, na manutenção ou na gestão de alguns equipamentos fazem 

com que algumas destas tarefas sejam delegadas em entidades privadas, não deixando por isso 

de ser um equipamento colectivo reconhecidamente de interesse público integrante das redes 

públicas de equipamentos. 
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1.4 

 

Neste caso, as entidades em que se procede esta delegação são associações, cooperativas ou 

outras instituições que, pela sua natureza e actividade, complementam directamente a 

acção da Administração Pública,  recebendo desta apoios directos ou indirectos para a sua 

actividade. 

 

Aliás, cabe à Administração o dever de promover e apoiar o associativismo como base da 

prática desportiva, como decorre do Dec. Lei 137/97, de 25 de Novembro. 

 

1.1.6   EQUIPAMENTOS DE NATUREZA COMERCIAL 

 

Os euipamentos de natureza comercial surgem como resposta ao mercado, regendo-se pelas 

regras da oferta pública, mas muitas vezes suprindo insuficiências da cobertura territorial dos 

equipamentos colectivos de natureza pública. 

 

É esta situação que permite a oferta privada, cada vez maior, e que possibilita a alguns estratos 

da população, em geral aqueles com maiores possibilidades financeiras, de aceder a bens ou 

serviços fornecidos pelos equipamentos colectivos privados.  

 

Por outro lado, esta situação permite diminuir o número de população para a qual a existência da 

rede pública é imprescindível e tornando um pouco mais fácil o seu acesso. 

 

1.1.7   PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS 

 

A cada vez maior importância que assume os equipamentos de inciativa empresarial, reforçando a 

resposta à crescente procura da prática desportiva, sobretudo em novos tipos de procura, justifica 

o estabelecimento de parcerias público-privadas com estes equipamentos, integrando-os na rede 

de equipamentos desportivos do Concelho e libertando a administração pública e municipal para a 

cobertura de áreas e segmentos populacionais mais desguarnecidos. 
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1.2   EQUIPAMENTOS COLECTIVOS DESPORTIVOS: 

        A SUA TIPOLOGIA E FUNÇÃO 

 

1.2.1   GRANDES TIPOS DE EQUIPAMENTOS 

 

Os equipamentos desportivos , ou instalações desportivas , são os espaços de acesso 

público organizados para a prática de actividades desportivas.  

 

De um modo geral, os equipamentos colectivos onde se realizam actividades desportivas podem 

ser agrupados em duas dimensões  globais:  

 

- espaços naturais ou adaptados   

- espaços construídos, artificiais . 

 

1.2.2   TIPOLOGIAS 

 

O Dec. Lei 317/97, que regula “o regime de instalação e funcionamento das instalações 

desportivas de uso público, independentemente da sua titularidade”,  refere na Secção II do 

Capítulo I (art.os 2º a 6º) as tipologias dos Equipamentos Colectivos Desportivos, sintetizadas no 

Quadro seguinte: 

 

Quadro 2: Estrutura e Hierarquia dos Espaços de Actividade Desportiva   

Espaço Artificial ou 

Construído 

Equipamento de base 
Recreativo 

Formativo 

Equipamento Especial 
Especializado 

Espectáculo 

Espaço Natural ou 

Adaptado 

Espaço verde natural 

 Espaço aquático 

natural 

Fonte: DGOTDU: 2002   
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1.6 

1.2.3   ESPAÇOS NATURAIS 

 

Por espaços naturais  ou adaptados entende-se aqueles que para determinada prática ou 

actividade não é necessária construção ou arranjo material; São caso disso, os passeios pelas 

matas ou florestas, a utilização de um rio ou lagoa para actividades de remo ou vela, a utilização 

de uma montanha pelos alpinistas ou o uso de um terreno acidentado para BTT ou Moto-cross.  

 

De acordo com os exemplos enunciados, os espaços naturais ou adaptados podem ainda ser 

categorizados em dois níveis:  

 

- os espaços verdes naturais,   

- os espaços aquáticos naturais . 

 

1.2.4   ESPAÇOS CONSTRUÍDOS OU ARTIFICIALIZADOS 

 

Por outro lado, os espaços construídos ou artificializados , são caracterizados como espaços 

essencialmente edificados e destinados à prática de diversas modalidades desportivas e portanto, 

aqueles que obrigam a maior dispêndio de meios financeiros e materiais para a sua execução, 

manutenção e gestão. 

 

Dada a grande variedade de actividades e de diferentes níveis de prestação, há a necessidade de 

subdividir a categoria dos espaços construídos, de acordo com as suas funções e finalidades, de 

acordo com a legislação citada: 

 

- Equipamentos de Base , que podem ser recreativos ou formativos,   

- Equipamentos Especiais , que por sua vez podem ser especializados ou de espectáculo . 

 

1.2.5   EQUIPAMENTOS DE BASE  

 

Os equipamentos de Base  são aqueles destinados a uma prática desportiva essencial ou básica 

que permite uma preparação elementar ou uma educação de base e que futuramente garantem o 

acesso a práticas mais especializadas ou de rendimento.  
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1.7 

 

Alguns exemplos deste tipo de equipamentos são: as pistas de atletismo, os pavilhões desportivos 

polivalentes ou as piscinas cobertas e ao ar livre, entre outros.  

 

Por outro lado, como também já foi referido, este tipo de equipamentos pode desdobrar-se em 

recreativos ou formativos.  

 

- Os recreativos  de acordo com a definição legal, são aqueles destinados a “actividades 

desportivas com carácter informal ou sem sujeição a regras imperativas ou permanentes no 

âmbito das práticas recreativas, de manutenção e de lazer activo”. 

Destinam-se à ocupação dos tempos livres, por todos os escalões da população, segundo o 

chamado «desporto para todos», sendo exemplo piscinas e salas de desporto não 

normalizadas ou os circuitos de manutenção.  

- Os formativos são as “infra-estruturas concebidas e organizadas para a educação desportiva 

de base e para as actividades propedêuticas que garantam o acesso a níveis de actividade 

desportiva especializada”  

 

1.2.5.1   EQUIPAMENTOS RECREATIVOS E FORMATIVOS: DIFE RENÇA 

 

A diferença essencial entre os Equipamentos recreativos e formativos reside na 

normalização das suas dimensões em função dos regulamentos aplicáveis aos diversos 

tipos de desporto para efeitos de competção – a al. e) do n.º 2 do art.º 3º do Dec.Lei 317/97 

de 25 de Novembro é taxativa neste aspecto e das actividades desenvolvidas no quadro do 

ensino e do associativismo desportivo. 

 

1.2.5.2   SÍNTESE DA CLASSIFICAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DE  BASE 

 

O Quadro seguinte classifica os Equipamentos Desportivos de Base em função das suas 

dimensões e usos: 
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1.8 

 

 

Quadro 3:  Classificação dos Espaços Artificiais / Equipamentos de Base 

 Grandes 

Campos de Jogos   

Instalações desportivas descobertas que se destinam à prática desportiva do 

futebol, hóquei em campo e rugby. 

Pequenos Campos de 

Jogos   

Instalações desportivas descobertas que se destinam à prática desportiva do 

andebol, badminton, basquetebol, ténis, etc. 

Pistas de Atletismo   

Pavilhões e Salas de 

Desporto   

Instalações desportivas cobertas que se destinam à prática do andebol, 

badminton, basquetebol, ginástica, hóquei em patins, lutas amadoras, 

patinagem, ténis, ténis de mesa, voleibol, etc. 

Piscinas   

 

- Cobertas 

- Descobertas 

Fonte: DGOTDU: 2002 

 

1.2.6   EQUIPAMENTOS ESPECIAIS 

 

Por fim, os Equipamentos Especiais , como o próprio nome indica são destinados a uma prática 

desportiva que exija infra-estruturas próprias e de uso exclusivo, ou seja sem a polivalência e 

compatibilidade de práticas exigidas para os Equipamentos de Base. 

 

Os Equipamentos Especiais podem ser de dois tipos: 

 

- especializados , destinados a uma prática desportiva e recreativa de modalidades 

particulares, exigindo espaços especiais, como sendo os campos de golfe, os campos de tiro 

ou as instalações para desportos náuticos – marina 

- de espectáculo , como são o caso dos estádios de futebol ou as piscinas olímpicas, os 

hipódromos e os kartódromos, que têm como função a realização de competições de alto nível 

nacional e internacional, com capacidade para receber público e comunicação social. 

 

O quadro seguinte tipifica / exemplifica estas classes de equipamentos: 
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Quadro 4:  Classificação dos Espaços Artificiais/Equipamentos Especiais 

Especializados 

 

- Aeródromos 

- Parques de Campismo 

- Pistas de Ciclismo 

- Campos de Golfe 

- Campos de Minigolfe  

- Desportos Equestres 

- Carreiras de tiro com bala 

- Tiro com armas de caça 

- Campos de tiro com arco 

- Circuitos de manutenção 

- Ciclovias 

- Etc. 

Espectáculo 

- Estádio 

- Kartódromos  

- Nave 

- Hipódromos  

- Estádio Aquático 

- Autódromos  

         Fonte: DGOTDU: 2002 

 

1.3 CRITÉRIOS E NORMAS DE PROGRAMAÇÃO  

          DOS EQUIPAMENTOS DESPORTIVOS 

 

1.3.1  MATRIZ DE REFERÊNCIA 

 

Para a programação de equipamentos de âmbito local ou regional, nomeadamente, ao nível dos 

equipamentos desportivos formativos de base, recorre-se a métodos de cálculo baseados em 

indicadores de referência – “standard” ou “norma” – relacionando a dimensão do equipamento a 

construir com a dimensão da população a ser abrangida na sua área de irradiação. 

 

A DGOTDU, com base em critérios definidos pelo IND, sintetizou os indicadores aplicáveis numa 

grelha que constitui matriz de referência «permitindo a avaliação rápida das necessidades de 

reserva de solo para a instalação futura de equipamentos (…)», que se revela útil na programação 

das redes de Equipamentos, seja no âmbito a elaboração dos planos de ordenamento do 

território, seja na elaboração de Planos/Programas Sectoriais, como é o caso da presente Carta 

de Desporto de Cascais. 

 

Contudo, esta matriz, como o próprio nome indica, serve apenas de referência normativa, sem um 

carácter rígido ou absoluto, devendo adaptar-se, com alguma flexibilidade, às variáveis 

específicas de cada território e população.  
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1.3.2  VARIÁVEIS ESPECÍFICAS NA PROGRAMAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESPORTIVOS 

 

Quadro 5:  Variáveis Especificas na Programação dos Equipamentos Desportivos  

- Diferenças de estrutura sócio-económica e de 

modos de vida; 

- Dimensão e Carências da população em idade 

escolar; 

- Diversidade climática; - Características do parque escolar; 

- Impacte de Actividades Turísticas; - Natureza e vocação das sociedades desportivas 

de importância local; 

- Estrutura demográfica e grau de urbanização das 

populações; 

 

           Fonte: DGOTDU: 2002:  

 

1.3.3   STANDARDS DE APLICAÇÃO AOS EQUIPAMENTOS DE BAS E FORMATIVOS 

 

O quadro seguinte estabelece os standards1 aplicáveis aos Equipamentos de Base Formativos.  

 

Quanto aos equipamentos de base recreativos e os equipamentos desportivos especiais, esses, 

são excluídos deste padrão de normas e critérios, sendo a sua programação dependente de 

variáveis circunstanciais, aplicadas caso a caso. 

.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
1 Standards adoptados a partir de recomendações do Conselho da Europa e do Conselho Internacional para a  Educação Física e  

    Desporto (UNESCO) 
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Quadro 6:  Caracterização dos Equipamentos Desportivos de Base – Formativo  

Tipo de 
Equipamento 
Desportivo: 

Área de 
Influência 

População 
Base 

Critério de 
Programação 

Critério de Dimensionamento  Critério de 
Localização 

Grandes 
campos de 

Jogos 

2 a 3 km a pé; 
 

15 a 20 
minutos em 
transportes 

públicos 

Mínimo 2500 
habitantes 

Dotação funcional 
de ADU/hab: 
2,00 m2/hab; 

 
Dotação 

Urbanística 
ARU/hab: 

3,00 m2/hab 

Área desportiva útil (ADU): 
ADU reduzida = 5000 m2 
ADU Standard = 8000 m2 
Área de implantação (AI): 

AI = 1,5 x ADU 
Área de reserva urbanística (ARU): 

ARU = 1x AI 

Localizar-se na 
proximidade do 
equipamento 

escolar; 
 

Integrar-se o mais 
possível com 

outros 
equipamentos; 

 
Complementar-se 

com espaços 
verdes e áreas de 

recreio; 
 

Localizar-se em 
posição central 
relativamente à 

zona residencial a 
servir. 

Pequenos 
Campos de 

Jogos 

0,5 a 1 km a 
pé; 

 
5 minutos em 
transportes 

públicos 

Mínimo 800 
habitantes 

Dotação funcional 
de ADU/hab: 
1,00 m2/hab; 

 
Dotação 

Urbanística 
ARU/hab: 

1,40 m2/hab 

Área desportiva útil (ADU): 
ADU reduzida = 800 m2 

ADU Standard = 1500 m2 
Área de implantação (AI): 

AI = 1,4 x ADU 
Área de reserva urbanística (ARU): 

ARU = 1x AI 

Pistas de 
Atletismo 

2 a 4 km a pé; 
 

15 a 20 
minutos de 
transportes 

públicos 

Mínimo 7500 
habitantes 

Dotação funcional 
de ADU/hab: 
0,80 m2/hab; 

 
Dotação 

Urbanística 
ARU/hab: 

1,20 m2/hab 

Área desportiva útil (ADU): 
ADU reduzida = 6000 m2 

ADU Standard = 14000 m2 
Área de implantação (AI): 

AI = 1,5 x ADU 
Área de reserva urbanística (ARU): 

ARU = 1x AI 

Pavilhões e 
Salas de 
desporto 

2 a 4 km a pé; 
15 a 30 

minutos de 
transportes 

públicos 

Mínimo 3000 
habitantes 

Dotação funcional 
de ADU/hab: 
0,15 m2/hab; 

 
Dotação 

Urbanística 
ARU/hab: 

0,48 m2/hab 

Área desportiva útil (ADU): 
ADU reduzida = 450 m2 

ADU Standard = 1350 m2 
Área de implantação (AI): 

AI = 1,6 x ADU 
Área de reserva urbanística (ARU): 

ARU = 2x AI 

Piscinas 
Cobertas 

2 a 4 km a pé; 
15 a 30 

minutos em 
transportes 

públicas 

Mínimo 5000 
habitantes 

Dotação funcional 
de ADU/hab: 
0,03 m2/hab; 

 
Dotação 

Urbanística 
ARU/hab: 

0,24 m2/hab 

Área desportiva útil (ADU): 
ADU reduzida = 150 m2 
ADU Standard = 400 m2 

Área de implantação (AI): 
AI = 4 x ADU 

Área de reserva urbanística (ARU): 
ARU = 2x AI 

Piscinas ao ar 
livre 

2 a 3 km a pé; 
15 a 20 

minutos em 
transportes 

públicos 

Mínimo 7500 
habitantes 

Dotação funcional 
de ADU/hab: 
0,02 m2/hab; 

 
Dotação 

Urbanística 
ARU/hab: 

0,25 m2/hab 

Área desportiva útil (ADU): 
ADU reduzida = 150 m2 
ADU Standard = 500 m2 

Área de implantação (AI): 
AI = 5 x ADU 

Área de reserva urbanística (ARU): 
ARU = 2,5 x AI 

  Fonte: DGOTDU: 2002 

Observações: 

- Área desportiva útil (ADU) – é a superfície delimitada pelo traçado do jogo ou prática, acrescida das áreas de 

segurança mínimas necessárias.  

- Área de implantação (Sc ) – compreende a dimensão funcional útil acrescida das áreas para serviços de apoio e 

circulações interiores.  

- Área de reserva urbanística (Su)  – corresponde à área mínima de terreno a prever para a implementação do 

equipamento, incluindo edifícios e áreas livres envolventes. 
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1.4   CRITÉRIOS ESPECÍFICOS 

 

1.4.1   CLASSIFICAÇÃO SEGUNDO A CAPACIDADE PARA A PRÁT ICA DESPORTIVA 

 

O quadro seguinte pretende elucidar a tipologia de instalações e as suas dimensões para a prática 

de recreação, formação e competição. 

 

- nível 0: instalações onde se torna possível abranger actividades desportivas direccionadas 

para a formação e recreação, não sendo possível praticar nenhum nível de competição. 

- nível 1: Instalações desportivas que suportam alguma formalidade da prática desportiva 

- nível 2  e 3: topo da hierarquia da rede de instalações correspondendo o nível 3 (três) às 

instalações de maior complexidade tecnológica. 

 

1.4.2   HIERARQUIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DESPORTIVOS 

Quadro 7:  Hierarquização dos Equipamentos Desportivos 

Tipologia Dimensão Padrão (metros) Nível 

Grande Campo de Jogos 

< 90 x 45 0 
90x45 - 100x64 1 

100x64 - 105x68 2 
> 105x68 3 

Pista de Atletismo 

<250 0 
250  -  333 1 
333  -  398 2 

398 - 402 3 

Pequeno Campo 
< 40 x 20 0 

40 x 20  -  50 x 30 1 
> 50x30 2 

Campo de Ténis 
<38x16 0 

> 38x16 1 

Sala / 
Pavilhão 

Sala 
<16x14 0 

<16x14 - 28x16 1 

Pavilhão 

> 28x16 e altura <7 0 
28x16 – 44x24 e altura> 7 1 

44 x 24 - 48 X 28 e altura >7 2 
> 48 x 28 e altura >7 3 

Piscina Coberta 

< 16,66x6 0 
16,66x6 - 25x8 1 

25x8x - 50xX21 2 
> 50xX21 3 

Piscina de Ar Livre   0 
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Cruzando o tipo de equipamento de base (recreativo/formativo) com os níveis definidos, pode 

resumir-se a relação da seguinte forma: 

 

Equipamento de 

Base Recreativa 
Nível 0 

Instalações onde se torna possível abranger actividades desportivas direccionadas 

para a formação e recreação, não sendo possível praticar nenhum nível de competição 

Equipamento de 

Base Formativa 

Nível 1 Instalações desportivas que suportam alguma formalidade da prática desportiva  

Nível 2 Com o nível 2 (dois) e 3 (três) encontra-se o topo da hierarquia da rede de instalações 

correspondendo o nível 3 (três) às instalações de maior complexidade tecnológica Nível 3 

 

1.5   TAXA DE COBERTURA E LIMITES DE VARIAÇÃO 

 

1.5.1   TAXA DE COBERTURA 

 

A partir do somatório dos índices de referência por tipologia tem sido possível considerar um valor 

global de 4,0 m2 / habitante, sendo a partir deste índice que se estabeleceu oficialmente a avaliação 

de carências de infra-estruturas desportivas a nível nacional, assim como, os níveis qualitativos, 

considerando os seguintes limites qualificadores de variação do critério de programação (ADU) 

referido no quadro 8: 

 

1.5.1   QUALIDADE DA COBERTURA 

 

A partir do somatório dos índices de referência por tipologia tem sido possível considerar uma 

relação ADU/Hab (Taxa de Cobertura) no valor global de 4,0 m2 / habitante, que constitui o 

indicador de referência oficial para avaliação de carências de infra-estruturas desportivas a nível 

nacional, estabelecendo-se os seguintes níveis qualificadores de cobertura:  

 

Quadro 8:  Qualidade da Cobertura ADU/Hab.  

Nível Limite de variação  Significado  

1 0,00 m2 / hab. Inexistente 

2 0,01a1,99m2/hab. Fraco 

3 2,00 a 3,99 m2/hab. Razoável 

4 4,00 a 7,99 m2 / hab. Bom 

5 Mais de 8,00 m2 / hab. Elevado 

Fonte: Atlas Desportivo Nacional, 1992 
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Por analogia, adoptou-se, para cada tipo de equipamento formativo, uma norma de qualificação 

da respectiva cobertura ADU/Hab, 

 

- < 50 % - cobertura fraca 

- 50 a 100 %  - cobertura razoável 

- 100 a 200 % - cobertura boa 

- > 200 % -cobertura elevada 

 

A aplicação destes indicadores de qualificação vai permitir uma programação mais flexível, já que 

considerando-se desejável garantir uma cobertura territorial boa, admite-se como aceitável a 

cobertura razoável. 

 

Por sua vez as situções de cobertura elevada permitem compensar situações de carência, tendo 

em consideração factores de acessibilidade. 
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2.   NORMAS PARA A PROGRAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO  

      DE EQUIPAMENTOS DESPORTIVOS (DGOTDU) 
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3.  DECRETO - LEI N.º 317/97, DE 25 DE NOVEMBRO 
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4.   ÍNDICE DE LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À ACTIVIDADE DESPORTIVA 

 

Fonte: Instituto do Desporto de Portugal: 

http://www.idesporto.pt/CONTENT/10/make_tree.aspx?lid=1 

 

ACESSIBILIDADE A RECINTOS DESPORTIVOS DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA  

 

Pessoas com Mobilidade Condicionada  

 

Decreto-Lei n.º 123/97, de 22 de Maio 

Torna obrigatória a adopção de normas técnicas de eliminação de barreiras arquitectónicas 

em edifícios públicos, equipamentos colectivos e via pública para melhoria da 

acessibilidade das pessoas com mobilidade condicionada. 

 

Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de Agosto 

Normas técnicas sobre acessibilidades em edifícios públicos, equipamentos colectivos e 

via pública para melhoria da acessibilidade das pessoas com mobilidade condicionada. 

Revoga o Decreto-Lei n.º 123/97, de 22 de Maio. Entrou em vigor em Fevereiro de 2007. 

 

Pessoas com Deficiência Acompanhadas de «Cães-guia»  

 

Decreto-Lei n.º 74/2007, de 27 de Março  

Estabelece o direito de acessibilidade de pessoas com deficiência acompanhadas de 

«cães-guia» a locais, transportes e estabelecimentos de acesso público, bem como as 

condições a que estão sujeitos estes animais. Revoga o Decreto-Lei n.º 118/99, de 14 de 

Abril. 

 

Lei de Bases da Prevenção e da Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência  

 

Lei n.º 38/2004, de 18 de Agosto 

Define as bases gerais do regime jurídico da prevenção, habilitação, reabilitação e 

participação da pessoa com deficiência. Revoga a Lei n.º 9/89, de 2 de Maio 
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Discriminação em razão da deficiência  

 

Lei n.º 46/2006, de 28 de Agosto 

Proíbe e pune a discriminação em razão da deficiência e da existência de risco agravado 

de saúde. 

 

Decreto-Lei n.º 34/2007, de 15 de Fevereiro 

Regulamenta a Lei n.º 46/2006, de 28 de Agosto, que tem por objecto prevenir e proibir as 

discriminações em razão da deficiência e de risco agravado de saúde. 

 

ACIDENTES DE TRABALHO DOS PRATICANTES DESPORTIVOS PROFISSIONAIS  

 

Regime específico de reparação dos danos emergentes de acidentes de trabalho dos 

praticantes desportivos profissionais  

 

Lei nº8/2003, de 12 de Maio  

Estabelece um regime específico de reparação dos danos emergentes de acidentes de 

trabalho dos praticantes desportivos profissionais 

 

ACTIVIDADES DESPORTIVAS COM ANIMAIS  

 

Convenção Europeia para a Protecção dos Animais de Companhia  

 

Decreto-Lei n.º 315/2003, de 17 de Dezembro 

Altera e republica o Decreto-Lei n.º 276/2001, de 17 de Outubro, que estabelece as 

medidas complementares das disposições da Convenção Europeia para a Protecção dos 

Animais de Companhia, aprovada pelo Decreto n.º 13/93, de 13 de Abril. V. Capítulo VII, 

artigos 53.º e seguintes, relativamente à utilização de animais de companhia em 

competições. 
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Lei n.º 49/2007, de 31 de Agosto  

Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 276/2001, de 17 de Outubro, que 

estabelecem o regime jurídico de aplicação da Convenção Europeia para a Protecção dos 

Animais de Companhia, a qual, no seu artigo 9.º, dispõe sobre a utilização de animais de 

companhia em competições. 

 

Decreto n.º 13/93, de 13 de Abril  

Aprova, para ratificação, a Convenção Europeia para a protecção dos Animais de 

Companhia, a qual, no seu artigo 9.º, dispõe sobre a utilização de animais de companhia 

em competições. 

 

Declaração Universal dos Direitos dos Animais  

 

Declaração Universal dos Direitos dos Animais 

A Declaração Universal dos Direitos dos Animais foi proclamada pela UNESCO em sessão 

realizada em Bruxelas, Bélgica, em 27 de Janeiro de 1978. 

 

Lei de Protecção dos Animais  

 

Lei n.º 92/95, de 12 de Setembro 

Lei de protecção aos animais. A Lei n.º 92/95, de 12 de Setembro foi alterada pela Lei n.º 

19/2002, de 31 de Julho. 

 

ACTIVIDADES DESPORTIVAS EM ÁREAS PROTEGIDAS  

 

Programa Desporto de Natureza  

 

Decreto Regulamentar n.º 18/99, de 27 de Agosto 

Regula a animação ambiental nas modalidades de animação, interpretação ambiental e 

desporto de natureza nas áreas protegidas, bem como o processo de licenciamento das 

iniciativas e projectos de actividades, serviços e instalações de animação ambiental. O 

Decreto Regulamentar n.º 18/99, de 27 de Agosto foi alterado pelo Decreto Regulamentar 

n.º 17/2003, de 10 de Outubro. 
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Decreto-Lei n.º 47/99, de 16 de Fevereiro 

Regula o turismo de natureza. O Decreto-Lei n.º 47/99, de 16 de Fevereiro foi alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 56/2002, de 11 de Março. 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 112/98, de 25 de Agosto 

Estabelece a criação do Programa Nacional de Turismo de Natureza (PNTN), que prevê a 

prática integrada de actividades desportivas, aplicável na Rede Nacional de Áreas 

Protegidas. 

 

Rede Nacional de Áreas Protegidas  

 

Decreto-Lei n.º 19/93, de 23 de Janeiro  

Áreas protegidas. Estabelece normas relativas à Rede Nacional de Áreas Protegidas. O DL 

n.º 19/93 foi alterado pelo Decreto-Lei n.º 213/97, de 16 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.º 

227/98, de 17 de Julho e pelo Decreto-Lei n.º 221/2002, de 22 de Outubro. Revoga o 

Decreto-Lei n.º 613/76, de 27 de Julho, e os Decretos n.ºs 4/78, de 11 de Janeiro, e 37/78, 

de 17 de Abril. 

 

Actividades Desportivas em Zonas da Orla Costeira, Praias, Dunas, Falésias e Reservas 

Integrais  

 

Decreto-Lei n.º 218/95, de 26 de Agosto  

Regula a circulação de veículos motorizados nas praias, dunas, falésias e reservas 

integrais. 
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Conservação das Aves Selvagens e Preservação dos Habitats Naturais e da Fauna e da 

Flora Selvagem - Rede Natura 2000  

 

Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro 

Primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, que procedeu à transposição 

para a ordem jurídica interna da Directiva n.º 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de Abril, 

relativa à conservação das aves selvagens (directiva aves) e da Directiva n.º 92/43/CEE, 

do Conselho, de 21 de Maio, relativa à preservação dos habitats naturais e da fauna e da 

flora selvagens (directiva habitats). Nos termos do artigo 9.º, As actividades motorizadas 

organizadas e de competições desportivas fora dos perímetros urbanos, bem como a 

prática de alpinismo, de escalada e de montanhismo, ficam condicionadas à emissão de 

parecer favorável do Instituto da Conservação da Natureza (ICN) ou da Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR) competente. 

 

Actividades Desportivas em Praias de Banhos  

 

Portaria n.º 882/2007, de 9 de Agosto 

Considera praias marítimas as designadas como zonas balneares costeiras e praias 

fluviais e lacustres as designadas como zonas balneares interiores, para efeitos de 

disposições da Lei n.º 44/2006, de 19 de Agosto, que define o regime jurídico da 

assistência nos locais destinados a banhistas. Vigora durante a época balnear de 2007.  

 

Decreto-Lei n.º 256/2007, de 13 de Julho 

Procede à terceira alteração da Lei n.º 44/2004, de 19 de Agosto. Com produção de efeitos 

a 1 de Junho de 2007, é dada nova redacção ao artigo 13.º - A, com a epígrafe “Época 

balnear de 2007”. 

 

Decreto-Lei n.º 96-A/2006, de 2 de Junho  

Estabelece o regime contra-ordenacional aplicável em matéria de assistência aos 

banhistas nas praias de banhos. 
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Lei n.º 44/2004, de 19 de Agosto 

Define o regime jurídico da assistência nos locais destinados a banhistas e estabelece os 

deveres do nadador-salvador. Exclui-se da presente lei a segurança dos utilizadores de 

piscinas ou outros recintos públicos, destinados à prática de diversões aquáticas, 

constantes do Regulamento das Condições Técnicas e de Segurança dos Recintos com 

Diversões Aquáticas, aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 5/97, de 31 de Março. Para 

garantir a segurança dos banhistas serão definidas, por portaria, delimitações territoriais de 

proibição de actividades náuticas motorizadas nas praias situadas em áreas de águas 

fluviais e lacustres. A Lei n.º 44/2004, de 19 de Agosto, foi alterada pelos Decretos-Leis 

n.os 100/2005, de 23 de Junho e 129/2006, de 7 de Julho. 

 

Decreto-Lei n.º 218/95, de 26 de Agosto 

Regula a circulação de veículos motorizados nas praias, dunas, falésias e reservas 

integrais. 

 

ACTIVIDADES SUBAQUÁTICAS  

 

Mergulho Amador  

 

Portaria n.º 1340/2007, de 11 de Outubro 

Regulamenta o seguro obrigatório de acidentes pessoais dos mergulhadores, previsto no 

artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 16/2007, de 22 de Janeiro. 

 

Decreto-Lei n.º 16/2007, de 22 de Janeiro 

Estabelece o regime jurídico aplicável ao mergulho amador. 

 

Mergulho Profissional  

 

Decreto-Lei n.º 12/94, de 15 de Janeiro 

Aprova o regulamento do mergulho profissional. 
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DESPORTIVA CENTRAL  

 

Instituto do Desporto de Portugal, I.P.  

 

Decreto-Lei n.º 169/2007, de 3 de Maio  

Aprova a lei orgânica do Instituto do Desporto de Portugal, I.P. (IDP, I.P.). Revoga o 

Decreto-Lei n.º 96/2003, de 7 de Maio, com excepção do disposto no artigo 12.º. Entra em 

vigor em 1 de Junho de 2007. O Decreto-Lei n.º 169/2007, de 3 de Maio, foi rectificado nos 

termos da Declaração de Rectificação n.º 55/2007, publicada no Diário da República, I 

Série, n.º 114, de 15 de Junho de 2007 e da Declaração de Rectificação n.º 61/2007, 

publicada no Diário da República, I Série, n.º 125, de 2 de Julho de 2007. 

 

Portaria n.º 662-L/2007, de 31 de Maio 

Aprova os estatutos do Instituto do Desporto de Portugal, I.P. (IDP, I.P.). Entra em vigor em 

1 de Junho de 2007. 

 

Decreto-Lei nº 96/2003, de 07 de Maio 

Aprova os Estatutos do Instituto do Desporto de Portugal. V. Revogação operada pelo 

Decreto-Lei n.º 169/2007, de 3 de Maio, que aprova a orgânica do IDP, I.P. e Portaria n.º 

662-L/2007, de 31 de Maio, que aprova os estatutos do Instituto do Desporto de Portugal, 

I.P. (IDP, I.P.). 

 

Regulamento n.º 41/2004 (IDP) 

(Publicado no Diário da República, II Série, n.º 243, de 15 de Outubro de 2004) Aprova o 

Regulamento interno das Delegações Distritais do IDP. 

 

Despacho n.º 13 738/2006 (2.ª série), de 28 de Maio (SEJD) 

(Publicado no Diário da República, II Série, n.º 125, de 30 de Junho de 2006) Aprova as 

tabelas de preços referentes à utilização das instalações desportivas do Instituto do 

Desporto de Portugal, a vigorar a partir de 1 de Junho de 2006. 

 

 

02419



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMEN TOS                 

4.   ÍNDICE DE LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

4.8 

Portaria n.º 455/2000, de 21 de Julho 

Aprova o Regulamento Geral de utilização e exploração das instalações desportivas do 

Complexo de Apoio às Actividades Desportivas. Revoga a Portaria n.º 322/87, de 23 de 

Abril. A Portaria n.º 455/2000, de 21 de Julho foi alterada pela Portaria n.º 889/2001, de 27 

de Julho. 

 

Conselho Nacional do Desporto  

 

Decreto-Lei n.º 315/2007, de 18 de Setembro 

Estabelece as competências, composição e funcionamento do Conselho Nacional do 

Desporto. O Conselho tem por missão a elaboração, no âmbito da execução das políticas 

definidas para a actividade física e para o desporto, de pareceres ou recomendações que 

lhe sejam solicitados, zelar pela observância dos princípios da ética desportiva e exercer 

as competências que lhe são cometidas por lei. O Conselho funciona junto do membro do 

Governo responsável pela área do desporto, em secções com a seguinte designação: a) 

Conselho para a Ética e Segurança no Desporto (CESD); b) Conselho para o Sistema 

Desportivo (CSD). É revogado o Decreto -Lei n.º 52/97, de 4 de Março, entrando o 

presente diploma em vigor em 1 de Outubro de 2007. 

 

Declaração de Rectificação n.º 100/2007  

O D.R. n.º 207, Série I, de 26 DE Outubro de 2007, rectifica o Decreto-Lei n.º 315/2007, de 

18 de Setembro, da Presidência do Conselho de Ministros, que estabelece as 

competências, composição e funcionamento do Conselho Nacional do Desporto, publicado 

no Diário da República, 1.ª série, n.º 180, de 18 de Setembro. 

 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA LOCAL  

 

Lei das Finanças Locais  

 

Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro 

Revoga a Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto. 
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Declaração de Rectificação n.º 14/2007 

Rectificação da Lei das Finanças Locais. 

 

Intervenção da Administração Pública Central e Local  

 

Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro 

Estabelece o quadro de transferência de atribuições e competências para as autarquias 

locais. Revoga o Decreto-Lei n.º 77/84, de 8 de Março e demais legislação que contrarie o 

disposto na presente lei. 

 

Competências dos Órgãos do Municípios e das Freguesias  

 

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro 

Estabelece o quadro de competências, assim como o regime jurídico de funcionamento, 

dos órgãos dos municípios e das freguesias. A Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro foi 

revista pela Lei n.º 5-A/2002 de 11 de Janeiro, a qual foi rectificada nos termos das 

Declarações de Rectificação n.os 4/2002 e 9/2002, respectivamente publicadas nos DR, I-

A, n.º 31, de 6 de Fevereiro de 2002 e n.º 54, de 5 de Março de 2002 

 

ÁREAS METROPOLITANAS  

 

Lei nº10/2003, de 13 de Maio 

Estabelece o regime de criação, do quadro de atribuições e competências das áreas 

metropolitanas e o funcionamento dos seus órgãos 

 

Despacho nº7187/2003, de 21 de Março 

Aprova o regulamento do programa de equipamentos urbanos desportivos de utilização 

colectiva 
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ASSOCIAÇÕES PROMOTORAS DE DESPORTO  

 

Associações Promotoras de Desporto  

 

Decreto-Lei n.º 279/97, de 11 de Outubro 

Cria as associações promotoras de desporto (APD) 

 

ASSOCIATIVISMO  

 

Regime especial de constituição imediata de associações – “Associação na Hora”  

 

Lei n.º 40/2007, de 24 de Agosto de 2007 

Cria um regime especial de constituição imediata de associações com personalidade 

jurídica. Altera os artigos 158.º, 168.º, 174.º e 185.º do Código Civil. Adita o artigo 201.º - A 

ao Código Civil. Altera o artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 460/77, de 7 de Novembro (aprova o 

estatuto das colectividades de utilidade pública). Entra em vigor no dia 31 de Outubro de 

2007. 

 

Portaria n.º 1441/2007, de 7 de Novembro 

Indica as conservatórias competentes para a tramitação do regime especial de constituição 

imediata de associações. 

 

Estatuto de Utilidade Pública  

 

Decreto-Lei n.º 460/77, de 7 de Novembro  

Aprova o estatuto das colectividades de utilidade pública. Contém as alterações 

introduzidas pela Lei n.º 40/2007, de 24 de Agosto. 

 

Lei n.º 151/99, de 14 de Setembro  

Actualiza o regime de regalias e isenções fiscais das pessoas colectivas de utilidade 

pública. 
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Regime especial de aquisição imediata e de aquisição online de marca registada  

 

Decreto-Lei n.º 318/2007, de 26 de Setembro 

Cria um regime especial de aquisição imediata e de aquisição online de marca registada – 

“Marca na Hora”. 

 

Portaria n.º 1359/2007, de 15 de Outubro 

Aquisição online de marca registada. 

 

Direito de Associação dos Cidadãos com deficiência  

 

Lei n.º 127/99, de 20 de Agosto 

Lei das Associações de Pessoas Portadoras de Deficiência. Alterada pela Lei n.º 37/2004, 

de 13 de Agosto 

 

Programa de equipamentos desportivos de utilização pública  

 

Lei nº10/2003, de 13 de Maio  

Estabelece o regime de criação, do quadro de atribuições e competências das áreas 

metropolitanas e o funcionamento dos seus órgãos 

 

Despacho nº7187/2003, de 21 de Março 

Aprova o regulamento do programa de equipamentos urbanos desportivos de utilização 

colectiva 

 

Movimento associativo popular  

 

Lei nº34/2003, de 22 de Agosto  

Lei do movimento associativo popular 
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Código Civil  

 

Decreto-Lei n.º 47344/66, de 25 de Novembro  

Aprova o Código Civil. Transcrição dos artigos do Capítulo II (Pessoas Colectivas), do 

Subtítulo I (Das Pessoas) do Título II (Das Relações Jurídicas) do Livro I (Parte Geral) do 

Código Civil, com as alterações introduzidas pelas Lei n.º 40/2007, de 24 de Agosto, que 

aprovou o regime especial de constituição imediata de associações, e que entrou em vigor 

em 31 de Outubro de 2007. 

 

Direito de Associação  

 

Decreto-Lei n.º 594/74, de 7 de Novembro  

Reconhece e regulamenta o direito de associação. O Decreto-Lei n.º 594/74, de 7 de 

Novembro foi alterado pelo Decreto-Lei n.º 71/77, de 25 de Fevereiro. Revoga o Decreto-

Lei n.º 39 660, de 20 de Maio de 1954. 

 

Acordão do Tribunal Constitucional n.º 589/2004 (Proc.º 337/99)  

(publicado no Diário da República, I Série – A, n.º 259, de 4 de Novembro de 2004) 

Declara, com força obrigatória geral, a inconstitucionalidade da norma do artigo 13.º, n.º 2, 

do Decreto-Lei n.º 594/74, de 7 de Novembro, por violação do disposto no artigo 46.º, 1.º, 

da CRP. 

 

Direito de Associação dos Jovens Menores  

 

Lei n.º 124/99, de 20 de Agosto  

Garante aos jovens menores o livre exercício do direito de associação e simplifica o 

processo de constituição das associações juvenis. 

 

Direito de Associação das Comunidades de Imigrantes  

 

Lei n.º 115/99, de 3 de Agosto  

Regime jurídico das associações de imigrantes. 
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Programa Férias em Movimento  

 

Portaria n.º 202/2001, de 13 de Março  

Cria o Programa Férias em Movimento e aprova o respectivo Regulamento. 

 

Associativismo Juvenil  

 

Lei n.º 23/2006, de 23 de Junho  

Aprova o regime jurídico do associativismo jovem. 

 

Portaria n.º 1227/2006, de 15 de Novembro  

Regula o reconhecimento das associações juvenis sem personalidade jurídica. 

 

Portaria n.º 1228/2006, de 15 de Novembro  

Cria o Registo Nacional do Associativismo Jovem (RNAJ) e aprova o respectivo 

Regulamento. 

 

Portaria n.º 1229/2006, de 15 de Novembro  

Cria o Programa Formar e aprova o respectivo Regulamento. 

 

Portaria n.º 1230/2006, de 15 de Novembro  

Cria os programas de apoio financeiro ao associativismo jovem (PAJ, PAI e PAE) e aprova 

o respectivo Regulamento. 

 

BENEFÍCIOS FISCAIS  

 

Regime de Regalias Fiscais a Pessoas Colectiva com Utilidade Pública  

 

Decreto-Lei n.º 460/77, de 7 de Novembro 

Aprova o estatuto de utilidade pública. 
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Lei n.º 151/99, de 14 de Setembro 

Actualiza o regime de regalias e isenções fiscais das pessoas colectivas de utilidade 

pública. Alterada pelo artigo 50.º, n.º 4 da Lei n.º 60-A/2005, de 30 de Dezembro, que 

aprovou o Orçamento do Estado para 2006. 

 

Estatuto dos Benefícios Fiscais  

 

Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de Julho 

O Estatuto dos Benefícios Fiscais foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de Julho e 

revisto pelo Decreto-Lei n.º 198/2001, de 3 de Julho, que o republicou em anexo, tendo 

sido, ainda, alterado pelo Decreto-Lei n.º 229/2002, de 31 de Outubro 

. 

MECENATO - Capítulo X do Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de Julho 

A Lei n.º 53-A/2006, de 29 de Dezembro, que aprova o Orçamento do Estado para 2007 

revogou o Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março (V. 

artigos 87.º, n.º 3, alínea f), e 88.º, alínea h), da lei do OE). É aditado um novo capítulo ao 

Estatuto dos Benefícios Fiscais, o Capítulo X, sob a epígrafe «Benefícios relativos ao 

mecenato», que integra os artigos 56.º-C, 56.º-D, 56.º-E, 56.º-F, 56.º-G e 56.º-H (V. artigo 

83.º, n.º 3, da lei do OE). 

 

CAÇA  

 

Regulamento da Lei de Bases Gerais da Caça  

 

Decreto-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro  

Altera e republica o Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, que regulamenta a Lei n.º 

173/99, de 21 de Setembro, Lei de Bases Gerais da Caça, estabelecendo o regime jurídico 

da conservação, fomento e exploração dos recursos cinegéticos, com vista à sua gestão 

sustentável, bem como os princípios reguladores da actividade cinegética. 
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Zonas de Caça Municipais  

 

Portaria n.º 727/2006, de 20 de Julho  

Regula o funcionamento das zonas de caça municipais. 

 

Estratégia Nacional para as Florestas  

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 114/2006  

(Publicada no Diário da República, n.º 179, I Série, de 15 de Setembro de 2006) Aprova a 

Estratégia Nacional para as Florestas. 

 

Lei de Bases Gerais da Caça  

 

Lei n.º 173/99, de 21 de Setembro  

Aprova a Lei de Bases Gerais da Caça. Revoga a Lei n.º 30/86, de 27 de Agosto e o 

Decreto-Lei n.º 136/96, de 14 de Agosto. A presente lei entra em vigor um ano após a data 

da sua publicação. 

 

CAMPISMO  

 

Atribuição de rótulo ecológico comunitário a parques de campismo  

 

Atribuição de rótulo ecológico comunitário a parques de campismo  

(Publicada no Jornal Oficial da União Europeia, JL, n.º 108, de 29 de Abril de 2005) 

Estabelece os critérios ecológicos para a atribuição do rótulo ecológico comunitário a 

parques de campismo. 

 

Parques de Campismo Públicos  

 

Decreto-Lei n.º 55/2002, de 11 de Março  

Altera e republica o Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, que aprova o regime jurídico da 

instalação e funcionamento dos empreendimentos turísticos. 
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Decreto-Lei n.º 217/2006, de 31 de Outubro  

Procede à terceira alteração do DL 167/97, de 4 de Julho, que aprova o regime jurídico da 

instalação e funcionamento dos empreendimentos turísticos. 

 

Decreto Regulamentar n.º 33/97, de 17 de Setembro 

Regula os parques de campismo públicos. O Decreto Regulamentar n.º 33/97, de 17 de 

Setembro foi alterado pelo Decreto Regulamentar n.º 14/2002, de 12 de Março, que o 

republicou. 

 

CAMPOS DE FÉRIAS  

 

Campos de Férias  

 

Portaria n.º 629/2004, de 12 de Junho  

Estabelece o seguro obrigatório de acidentes pessoais para participantes em actividades 

de campos de férias. 

 

Portaria n.º 586/2004, de 2 de Junho  

Regulamenta os campos de férias quanto ao licenciamento das instalações destinadas ao 

alojamento e pernoita dos seus participantes. 

 

Portaria n.º 374/2004, de 13 de Abril 

Aprova o modelo de alvará a emitir pelo Instituto Português das Juventude às entidades 

organizadoras que preencham os requisitos legais para o efeito e tenham apresentado o 

pedido de emissão de licença 

 

Portaria n.º 373/2004, de 13 de Abril  

Procede à aprovação do modelo, preço, fornecimento, distribuição, utilização e instrução 

do livro de reclamações destinado à formulação de observações e reclamações sobre a 

qualidade dos serviços e o modo como foram prestados, bem como sobre o estado e a 

apresentação das instalações e dos equipamentos, nos termos do artigo 18.º do Decreto-

Lei n.º 304/2003, de 9 de Dezembro, que estabelece o regime jurídico de acesso e de 

exercício da actividade de promoção e organização de campos de férias 
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Decreto-Lei n.º 304/2003, de 9 de Dezembro  

Estabelece o regime jurídico de acesso e de exercício da actividade de promoção e 

organização de campos de férias 

 

CERTIFICAÇÃO DA QUALIDADE  

 

Sistema Português da Qualidade  

 

Decreto-Lei nº 142/2007, de 27 de Abril 

Aprova a Lei Orgânica do Instituto Português da Qualidade, IP - IPQ Enquanto Organismo 

Nacional Coordenador do Sistema Português da Qualidade (SPQ), são atribuições do IPQ 

a gestão, coordenação e desenvolvimento do Sistema Português da Qualidade, numa 

perspectiva de integração de todas as componentes relevantes para a melhoria da 

qualidade de produtos, de serviços e de sistemas da qualidade e da qualificação de 

pessoas. 

 

Portaria nº 540/2007, de 30 de Abril 

Aprova os Estatutos do IPQ. No âmbito do SPQ, o IPQ é o organismo responsável pela 

gestão de programas de apoio financeiro, intervindo ainda na cooperação com outros 

países no domínio da Qualidade. 

 

Decreto-Lei nº 125/2004, de 31 de Maio 

Aprova a Lei Orgânica do Instituto Português de Acreditação, IP – IPAC. 

 

Classificação de Espectáculos Desportivos  

 

Decreto-Lei n.º 396/82, de 21 de Setembro  

Aprova as normas sobre classificação de espectáculos. Alterado pelos Decretos -Leis n.os 

116/83, de 24 de Fevereiro e 456/85, de 29 de Outubro. 
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CLUBES DE PRATICANTES  

 

Clubes de Praticantes  

 

Decreto-Lei n.º 272/97, de 8 de Outubro  

Cria os clubes de praticantes 

 

CONTRATO DE TRABALHO DESPORTIVO E CONTRATO DE FORMAÇÃO  

 

Contrato de Trabalho Desportivo e Contrato de Formação  

 

Parecer da Procuradoria Geral da República n.º 7/2001  

Praticante desportivo - Menor - Transferência - Compensação por formação - Federação 

Portuguesa de Futebol - Utilidade pública desportiva - Competência regulamentar: 

 

Lei n.º 28/98, de 26 de Junho  

Estabelece um novo regime jurídico do contrato de trabalho do praticante desportivo e do 

contrato de formação desportiva e revoga o Decreto-Lei n.º 305/95, de 18 de Novembro. A 

Lei n.º 28/98 de 26 de Junho foi alterada pela Lei n.º 114/99, de 3 de Agosto. 

 

Lei nº 8/2003 de 12 de Abril 

Regime de reparação dos danos emergentes de acidentes de trabalho dos praticantes 

desportivos profissionais 

 

CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO  

 

Cooperação entre o Estado e as Freguesias  

 

Decreto-Lei n.º 219/95, de 30 de Agosto  

Estabelece o regime de celebração de contratos-programa e de acordos de colaboração 

de natureza sectorial no âmbito da cooperação técnica e financeira entre o Estado e as 

freguesias. 
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Contratos Programa de Desenvolvimento Desportivo  

 

Decreto-Lei n.º 432/91, de 6 de Novembro  

Estabelece o regime dos contratos-programa celebrados com vista à atribuição de 

comparticipações financeiras no âmbito do sistema de apoios ao associativismo 

desportivo. 

 

Cooperação entre a Administração Central e Local  

 

Decreto-Lei n.º 384/87, de 24 de Dezembro 

Estabelece o regime de celebração de contratos-programa de natureza sectorial ou 

plurissectorial no âmbito da cooperação técnica e financeira entre a administração central e 

um ou mais municípios, associações de municípios ou empresas concessionárias destes. 

O Decreto-Lei n.º 384/87, de 24 de Dezembro foi alterado pelo Decreto-Lei n.º 157/90, de 

17 de Maio e pelo Decreto-Lei n.º 319/2001, de 10 de Dezembro. 

 

COOPERAÇÃO INTERNACIONAL  

 

Acordo de Cooperação com os Países de Língua Portuguesa  

 

Decreto n.º 32/95, de 26 de Agosto  

Aprova o Acordo de Cooperação entre a República Portuguesa, a República Popular de 

Angola, a República de Cabo Verde, a República da Guiné-Bissau, a República Popular de 

Moçambique e a República Democrática de São Tomé e Príncipe no domínio do desporto. 

 

Tratado do Conselho Ibero-Americano do Desporto (CID)  

 

Decreto do Presidente da República n.º 18/2000, de 30 de Março  

Ratifica o Tratado de Criação e os Estatutos do Conselho Ibero-Americano do Desporto, 

assinados em Montevideu em 4 de Agosto de 1994 
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Resolução da Assembleia da República n.º 31/2000, de 30 de Março  

Aprova, para adesão, o Tratado de Criação e os Estatutos do Conselho Ibero-Americano 

do Desporto, assinado em Montevideu em 4 de Agosto de 1994 

 

CORRUPÇÃO NO FENÓMENO DESPORTIVO  

 

Corrupção no Fenómeno Desportivo  

 

Decreto-Lei n.º 390/91, de 10 de Outubro  

No uso da autorização concedida pela Lei n.º 49/91, de 3 de Agosto, qualifica como crime 

comportamentos que afectem a verdade e a lealdade da competição desportiva. V. Lei n.º 

50/2007, de 31 de Agosto.  

 

Lei n.º 49/91, de 3 de Agosto  

Autorização ao Governo para qualificar como crime comportamentos que afectem a 

verdade e a lealdade da competição desportiva. 

 

Lei n.º 50/2007, de 31 de Agosto  

Estabelece um novo regime de responsabilidade penal por comportamentos susceptíveis 

de afectar a verdade, a lealdade e a correcção da competição e do seu resultado na 

actividade desportiva. Revoga todos os artigos do Decreto-Lei n.º 390/91, de 10 de 

Outubro, com excepção do artigo 5.º. Entrada em vigor - 15 de Setembro de 2007. 

 

DESPORTO E TURISMO  

 

Utilidade Turística  

 

Decreto-Lei n.º 423/83, de 5 de Dezembro  

Define utilidade turística e estabelece os princípios e requisitos necessários para a sua 

concessão. 

 

Decreto-Lei n.º 38/94, de 8 de Fevereiro  

Altera o Decreto-Lei n.º 423/83, de 5 de Dezembro. 
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Plano Estratégico Nacional de Turismo  

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2007 (DR, I Série, n.º 67, de 4 de Abril)  

Aprova os objectivos e principais linhas de desenvolvimento do Plano Estratégico Nacional 

de Turismo, visando, entre outras, a articulação entre o turismo e o desporto. 

 

Empresas de Animação Turística  

 

Decreto-Lei n.º 204/2000, de 1 de Setembro  

Regula o acesso e o exercício da actividade das empresas de animação turística. O 

Decreto-Lei n.º 204/2000, de 1 de Setembro foi alterado pelo Decreto-Lei n.º 108/2002, de 

16 de Abril. 

 

Actividade Marítima-Turística  

 

Decreto-Lei n.º 289/2007, de 17 de Agosto  

Estabelece as condições e os requisitos de dispensa de carta de navegador de recreio 

para o aluguer de embarcações de recreio, na modalidade de aluguer sem tripulação, em 

águas interiores, no âmbito da actividade marítimo-turística, alterando o Regulamento da 

Actividade Marítimo-Turística, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 21/2002, de 31 de Janeiro. 

 

Decreto-Lei n.º 21/2002 de 31 de Janeiro  

Regula a actividade marítimo-turística. O Decreto-Lei n.º 21/2002 de 31 de Janeiro foi 

alterado e republicado na íntegra pelo Decreto-Lei n.º 269/2003, de 28 de Outubro. 

 

Interesse Turístico  

 

Decreto Regulamentar n.º 22/98 de 21 de Setembro  

Regula a declaração de interesse para o turismo. O Decreto Regulamentar n.º 22/98, foi 

alterado pelo Decreto Regulamentar n.º 1/2002, de 3 de Janeiro, rectificado nos termos da 

Declaração de Rectificação n.º 3-D/2002, publicada no DR, I-B, 4.º suplemento, de 

31.01.2002 
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DESPORTO NO ÂMBITO ESCOLAR  

 

Desporto no âmbito Escolar  

 

Decreto-Lei n.º 213/2006, de 27 de Outubro  

Aprova a lei orgânica do Ministério da Educação. Revoga o Decreto-Lei n.º 208/2002, de 

17 de Outubro. À Direcção-Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular (DGIDC) é 

atribuída a coordenação e acompanhamento, em termos pedagógicos e didácticos, das 

actividades de desporto escolar. 

 

Decreto-Lei n.º 208/2002 de 17 de Outubro  

Extingue o GABINETE COORDENADOR DO DESPORTO ESCOLAR Aprova a orgânica 

do Ministério da Educação. Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 33.º, as 

competências do Gabinete Coordenador do Desporto Escolar são assumidas pela 

Direcção Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular (DGIDC). Revoga o Decreto-Lei 

n.º 165/96, de 5 de Setembro que criou o Gabinete Coordenador do Desporto Escolar. 

 

Decreto-Lei n.º 165/96, de 5 de Setembro  

Cria o Gabinete Coordenador do Desporto Escolar. Revoga os artigos 7.º, n.º 2, 16.º, 17.º, 

18.º, 19.º e 31.º, n.º 7 do Decreto-Lei n.º 95/91, de 26 de Fevereiro. 

 

Planos Curriculares dos Ensinos Básico e Secundário  

 

Decreto-Lei n.º 74/2004, de 26 de Março  

Estabelece os princípios orientadores da organização e da gestão curricular, bem como da 

avaliação das aprendizagens, no nível secundário de educação. Revoga o Decreto-Lei n.º 

7/2001, de 18 de Janeiro e o Decreto-Lei n.º 156/2002, de 20 de Junho 

 

Decreto-Lei n.º 272/2007, de 26 de Julho   

Altera o Decreto-Lei nº 74/2004 de 26 de Março de 2004 
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Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro  

Aprova a reorganização curricular do ensino básico. O Decreto-Lei n.º 6/2001 foi rectificado 

nos termos da Declaração de Rectificação n.º 4-A/2001, publicada no DR, I-A, n.º 50, de 28 

de Fevereiro de 2001 e alterado pelo Decreto-Lei n.º 209/2002, de 17 de Outubro 

 

Regíme Jurídico da Educação Física e do Desporto Escolar  

 

Decreto-Lei n.º 95/91, de 26 de Fevereiro  

Aprova o regime jurídico da Educação Física e do Desporto Escolar. O Decreto-Lei n.º 

95/91 revoga os seguintes diplomas legais: Decreto-Lei n.º 554/77, de 31 de Dezembro; 

Decreto-lei n.º 197/79, de 29 de Junho; Decreto-Lei n.º 150/86, de 18 de Junho. 

 

DESPORTOS AERONÁUTICOS  

 

Regulamento relativo à construção, certificação e operação de aeronaves ultraleves  

 

Regulamento n.º 164, de 23 de Agosto 

(Publicado no DR, IIª Série, n.º 174, de 08.09.2006) 

 

Regime das Aeronaves Ultraleves  

 

Decreto-Lei n.º 238/2004, de 18 de Dezembro 

Aprova o regime jurídico aplicável à utilização de aeronaves civis de voo livre e de 

ultraleves. Revoga o Decreto-Lei n.º 71/90, de 2 de Março e a Portaria n.º 45/94, de 14 de 

Janeiro. 

 

Decreto-Lei n.º 283/2007, de 13 de Agosto 

Altera e republica em anexo o Decreto-Lei n.º 238/2004, de 18 de Dezembro, que aprova o 

regime jurídico aplicável à utilização de aeronaves civis de voo livre e de ultraleves. 
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Instituto Nacional de Aviação Civil (INAC)  

 

Decreto-Lei n.º 145/2007, de 27 de Abril 

Aprova a orgânica do Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P. 

 

Portaria n.º 543/2007, de 30 de Abril 

Aprova os Estatutos do Instituto Nacional da Aviação Civil, I. P. 

 

Acidentes e Incidentes com Aeronaves Civis  

 

Decreto-Lei n.º 318/99, de 11 de Agosto 

Estabelece os princípios reguladores da investigação de acidentes e incidentes com 

aeronaves civis e cria um gabinete responsável pela prevenção e investigação desses 

acidentes e incidentes, conforme previsto na Directiva n.º 94/56/CE, de 21 de Novembro. 

 

DESPORTOS COM ARMAS  

 

Regulamento de Taxas a cobrar pela PSP  

 

Portaria n.º 934/2006, de 8 de Setembro  

Aprova o Regulamento de Taxas a cobrar pela PSP no âmbito da Lei n.º 5/2006, de 23 de 

Fevereiro, relativa ao uso e porte de armas. 

 

Regime especial de aquisição, detenção, uso e porte de armas de fogo e suas munições e 

acessórios destinadas a práticas desportivas e de coleccionismo histórico-cultural  

 

Lei n.º 42/2006, de 25 de Agosto  

Estabelece o regime especial de aquisição, detenção, uso e porte de armas de fogo e suas 

munições e acessórios destinadas a práticas desportivas e de coleccionismo histórico-

cultural. 

 

 

02436



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMEN TOS                 

4.   ÍNDICE DE LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

4.25 

 

 

Lei n.º 41/2006, de 25 de Agosto 

Estabelece os termos e as condições de instalação em território nacional de bancos de 

provas de armas de fogo e suas munições, desde que de uso civil. 

 

Seguro obrigatório de responsabilidade civil dos titulares de licenças para uso e porte de 

armas ou sua detenção  

 

Regulamento n.º 221/2006, de 28 de Novembro (Instituto de Seguros de Portugal)  

Aprova a Norma Regulamentar n.º 11/2006 – R, que aprova as condições gerais uniformes 

e a condição especial do seguro obrigatório de responsabilidade civil dos titulares de 

licenças para uso e porte de armas ou sua detenção. 

 

Regime jurídico das armas e suas munições  

 

Lei n.º 59/2007, de 4 de Setembro 

A presente lei aprova as alterações ao Código Penal e, no seu artigo 7.º, altera a redacção 

do artigo 95.º da Lei n.º 5/2006, de 23 de Fevereiro, que aprova o regime jurídico das 

armas e suas munições, nos seguintes termos: «Artigo 95.º Responsabilidade penal das 

pessoas colectivas e equiparadas As pessoas colectivas e entidades equiparadas são 

responsáveis, nos termos gerais, pelos crimes previstos nos artigos 86.º e 87.º» 

 

Lei n.º 5/2006, de 23 de Fevereiro 

Aprova o novo regime jurídico das armas e suas munições. Revoga a Lei 22/97, de 27 de 

Julho (Regime de uso e porte de arma) e a Lei n.º 8/97, de 12 de Abril (Visa criminalizar 

condutas susceptíveis de criar perigo para a vida e integridade física decorrentes do uso e 

porte de armas e substâncias ou engenhos explosivos ou pirotécnicos no âmbito de 

realizações cívicas, políticas, religiosas, artísticas, culturais ou desportivas). 
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Modelo de licenças, alvarás, certificados e outras autorizações a emitir pela Polícia de 

Segurança Pública  

 

Portaria n.º 931/2006, de 8 de Setembro  

Estabelece os modelos de licenças, alvarás, certificados e outras autorizações a emitir pela 

Polícia de Segurança Pública, no âmbito da Lei n.º 5/2006, de 23 de Fevereiro, relativa ao 

uso e porte de armas. 

 

Regulamento da Credenciação de Entidades Formadoras  

 

Portaria n.º 932/2006, de 8 de Setembro 

Aprova o Regulamento da Credenciação de Entidades Formadoras Relativo ao Regime 

dos Cursos de Formação Técnica e Cívica para Portadores de Armas de Fogo e para 

Exercício da Actividade de Armeiro. 

 

Seguro obrigatório de responsabilidade civil a celebrar pelos titulares de licenças e alvarás 

previstos na Lei n.º 5/2006, de 23 de Fevereiro  

 

Portaria n.º 1071/2006, de 2 de Outubro 

Procede à definição do capital mínimo do seguro obrigatório de responsabilidade civil a 

celebrar pelos titulares de licenças e alvarás previstos na Lei n.º 5/2006, de 23 de 

Fevereiro. 

 

Regulamento n.º 222/2006, de 28 de Novembro (Instituto de Seguros de Portugal) 

Aprova a Norma Regulamentar n.º 12/2006 – R, que aprova as condições mínimas a que 

deve obedecer o seguro obrigatório de responsabilidade civil dos titulares de alvarás 

concedidos ao abrigo do regime jurídico das armas e suas munições, aprovado pela Lei n.º 

5/2006, de 23 de Fevereiro e da respectiva regulamentação. 
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Regulamento Técnico e de Funcionamento e Segurança das Carreiras e Campos de Tiro  

 

Decreto Regulamentar n.º 19/2006, de 25 de Outubro  

Define as regras aplicáveis ao licenciamento e concessão de alvarás para exploração e 

gestão de carreiras e campos de tiro e aprova o Regulamento Técnico e de 

Funcionamento e Segurança das Carreiras e Campos de Tiro. O presente regulamento 

não se aplica às carreiras e campos de tiro de iniciativa do Instituto do Desporto de 

Portugal. 

 

Licença para a prática recreativa de tiro com armas de fogo, em propriedades rústicas  

 

Despacho n.º 772/2007, de 4 de Dezembro de 2006 (MAI – DNPSP) 

(Publicado no D.R. n.º 11, Série II de 2007-01-16) Define os critérios e requisitos gerais 

para a concessão da licença para a prática recreativa de tiro com armas de fogo, em 

propriedades rústicas, com área apropriada para o efeito. 

 

Regulamento de Segurança das Instalações de Fabrico, Reparação, Comércio e Guarda de 

Armas  

 

Portaria n.º 933/2006, de 8 de Setembro  

Aprova o Regulamento de Segurança das Instalações de Fabrico, Reparação, Comércio e 

Guarda de Armas. 

 

DESPORTOS NÁUTICOS  

 

Estratégia Nacional para o Mar  

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 163/2006 (DR, I Série, n.º 237, de 12 de 

Dezembro de 2006) 

Aprova a Estratégia Nacional para o Mar. 
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Regulamento da Náutica de Recreio  

 

Decreto-Lei n.º 124/2004, de 25 de Maio  

Aprova o Regulamento da Náutica de Recreio. Estabelece as normas reguladoras da 

actividade da náutica de recreio. Revoga o DL n.º 329/95, de 9 de Dezembro e 567/99, de 

23 de Dezembro. 

 

Portaria n.º 689/2001, de 10 de Julho  

Estabelece as regras a observar na celebração dos contratos de seguro de 

responsabilidade civil por danos causados a terceiros, em virtude da utilização de 

embarcações de recreio. 

 

Formação dos Navegadores de Recreio e Emissão das Cartas de Navegador  

 

Decreto-Lei n.º 478/99, de 9 de Novembro  

Aprova o processo de formação e avaliação dos navegadores de recreio, a emissão das 

respectivas cartas, bem como a credenciação e fiscalização das entidades formadoras. A 

Portaria n.º 753/96 de 20 de Dezembro que regulamentava esta matéria foi revogada 

automaticamente com a alteração determinada ao Regulamento da Náutica de Recreio 

efectuada pelo Decreto-Lei n.º 567/99 de 23 de Dezembro. 

 

Portaria n.º 288/2000, de 25 de Maio  

Estabelece os conteúdos programáticos, os critérios de avaliação e a duração mínima dos 

cursos de Principante, de Marinheiro, de Patrão Local, de Patrão de Costa e de Patrão de 

Alto Mar e aprova o modelo da carta de navegador de recreio. 

 

Atribuição de cartas de navegador de recreio, com dispensa de exame  

 

Portaria n.º 200/97, de 24 de Março  

Regulamenta o processo de atribuição de cartas de navegador de recreio, com dispensa 

de exame, aos oficiais da Marinha ou da marinha mercante, aos alunos da Escola Naval ou 

da Escola Náutica Infante D. Henrique e a outros profissionais do mar. 

 

02440



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMEN TOS                 

4.   ÍNDICE DE LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

4.29 

Projecto e Fabrico de Embarcações de Recreio  

 

Decreto-Lei n.º 168/2005, de 26 de Setembro  

Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2003/44/CE, do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 16 de Junho, que estabelece as condições de colocação no mercado de 

embarcações de recreio e componentes, de modo a abranger também as motas de água e 

os motores de propulsão, revogando o Decreto-Lei n.º 96/97 e a Portaria n.º 276/97, 

ambos de 24 de Abril. 

 

Portaria n.º 1491/2002, de 05 de Dezembro  

Fixa os requisitos de segurança relativos à construção, à modificação e à classificação das 

embarcações de recreio (ER) e define as respectivas características principais. Revoga a 

Portaria nº 733/96 de 12 de Dezembro. 

 

Equipamentos das Embarcações de Recreio  

 

Portaria n.º 1464/2002 de 14 de Novembro  

Aprova os equipamentos das embarcações de recreio respeitantes a meios de salvação e 

segurança, aparelhos, meios de radiocomunicações, instrumentos náuticos, material de 

navegação, publicações náuticas e primeiros socorros. 

 

Regulamento do Serviço Radioeléctrico das Embarcações  

 

Decreto-Lei n.º 190/98, de 10 de Julho  

Aprova o Regulamento do Serviço Radioeléctrico das Embarcações. 

 

Registo Técnico Central das Embarcações de Recreio  

 

Portaria n.º 551/97, de 25 de Julho  

Fixa as regras técnicas do Registo Técnico Central de Embarcações (RETECER), criado 

na Direcção-Geral de Portos, Navegação e Transportes Marítimos (DGPNTM). 
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Regulamento do Sistema Tarifário dos Portos Nacionais  

 

Decreto-Lei n.º 200/98, de 10 de Julho  

Aprova o Regulamento do Sistema Tarifário dos Portos Nacionais. O DL 200/98 foi 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 539/99, de 13 de Dezembro. 

 

Taxas aplicáveis pelos serviços prestados às embarcações de recreio no âmbito da náutica 

de recreio  

 

Decreto-Lei n.º 98/2001, de 28 de Março  

Aprova o Regulamento de Taxas do Instituto Marítimo-Portuário 

 

Taxa de Farolagem e Balizagem  

 

Portaria n.º 494/2002, de 27 de Abril  

Actualiza o valor anual da taxa de farolagem e balizagem. 

 

Decreto-Lei n.º 12/97, de 16 de Janeiro 

Cria a taxa de farolagem e balizagem. O valor anual da taxa de farolagem e balizagem foi 

actualizada pela Portaria n.º 135/2000, de 10 de Março. O Decreto-Lei n.º 12/97 foi 

rectificado nos termos da Declaração de Rectificação n.º 6-B/97, publicada no DR, I-A, 1.º 

supl, n.º 75, de 31 de Março de 1997 e alterado pela Portaria n.º 135/2000, de 10 de Março 

e pela Portaria n.º 494/2002, de 27 de Abril. O Decreto-Lei n.º 12/97 havia sido revogado 

pelo Decreto-Lei n.º 200/98, de 10 de Julho, que aprovou o Regulamento do Sistema 

Tarifário dos Portos Nacionais, mas foi repristinado com a alteração que lhe foi introduzida 

pelo Decreto-Lei n.º 539/99, de 13 de Dezembro. 

 

Livrete de Trânsito de Embarcações de Recreio Estrangeira s  

 

Portaria n.º 730/96, de 11 de Dezembro  

Aprova o modelo do livrete de trânsito para as embarcações de recreio estrangeiras que 

entrem em portos nacionais. 
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Sistema de Autoridade Marítima  

 

Decreto-Lei n.º 43/2002, de 2 de Março 

Define a organização e atribuições do sistema da autoridade marítima e cria a autoridade 

marítima nacional. 

 

Decreto-Lei n.º 44/2002, de 2 de Março  

Estabelece, no âmbito do sistema da autoridade marítima, as atribuições, a estrutura e a 

organização da autoridade marítima nacional e cria a Direcção-Geral da Autoridade 

Marítima 

 

Decreto-Lei n.º 45/2002, de 2 de Março 

Estabelece o regime das contra-ordenações a aplicar nas áreas sob jurisdição da 

autoridade marítima nacional 

 

Utilização do Domínio Hídrico  

 

Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de Maio,(D.R. n.º 105, Série I, 2.º Suplemento, de 

2007-05-31) 

Estabelece o regime da utilização dos recursos hídricos. (V. SECÇÃO IX, sob a epígrafe 

“Competições desportivas e navegação marítimo-turística, infra-estruturas e equipamentos 

de apoio à navegação”, artigos 70.º e ss. O artigo 81.º, n.º 3, alínea n) determina que 

constitui contra-ordenação ambiental muito grave a realização de competições desportivas 

e navegação marítimo-turística fora das áreas permitidas para o efeito). 

 

Lei n.º 13/2007, de 9 de Março  

Autoriza o Governo a aprovar o regime de utilização dos recursos hídricos. 
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Lei n.º 58/2005 de 29 Dezembro  

Aprova a Lei da Água, transpondo para a ordem jurídica nacional a Directiva n.º 

2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro, e estabelecendo 

as bases e o quadro institucional para a gestão sustentável das águas. Dispõe sobre a 

revogação do Decreto-Lei n.º 46/94, de 22 de Fevereiro, que estabelecia o regime de 

licenciamento da utilização do domínio hídrico. 

 

Lei n.º 54/2005 de 15 Novembro  

Estabelece a titularidade dos recursos hídricos. 

 

DIRIGENTE DESPORTIVO  

 

Dirigente Desportivo  

 

Decreto-Lei n.º 267/95, de 18 de Outubro 

Define o estatuto dos dirigentes desportivos em regime de voluntariado. 

 

Lei n.º 20/2004, de 5 de Junho 

Estatuto do Dirigente Associativo Voluntário. Estabelece o regime de apoio aos dirigentes 

associativos voluntários na prossecução das suas actividades de carácter associativo. 

 

DISCRIMINAÇÃO  

 

Combate à Discriminação  

 

Lei n.º 18/2004, de 11 de Maio  

Transpõe para a ordem jurídica nacional a Directiva n.º 2000/43/CE, do Conselho, de 29 

de Junho, que aplica o princípio da igualdade de tratamento entre as pessoas, sem 

distinção de origem racial ou étnica, e tem por objectivo estabelecer um quadro jurídico 

para o combate à discriminação baseada em motivos de origem racial ou étnica. 
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Integração de Imigrantes 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 63-A/2007 

Publicada em 3 de Maio de 2007. Aprova um Plano para a Integração dos Imigrantes. V. 

Relativamente a Desporto, as Medidas 73 a 77, e respectivas Metas. 

 

DOPAGEM 

 

Convenção Internacional contra a Dopagem no Desporto da UNESCO  

 

Decreto n.º 4-A/2007, de 20 de Março  

O Conselho de Ministros, reunido em 25 de Janeiro de 2007, aprovou a Convenção 

Internacional contra a Dopagem no Desporto, e seus anexos I e II, adoptados pela 33.ª 

sessão da Conferência Geral da UNESCO, em 19 de Outubro de 2005. A Convenção 

Internacional Contra a Dopagem no Desporto visa harmonizar os esforços colocados na 

luta contra a dopagem, bem como estabelecer um quadro jurídico que permita aos Estados 

dispor dos meios e medidas para erradicar a dopagem do Desporto. Portugal participou 

activamente na elaboração da Convenção Internacional contra a Dopagem no Desporto da 

UNESCO, documento fundamental para que os países de todo o mundo possam 

reconhecer a Agência Mundial Antidopagem (AMA), o Código Mundial Antidopagem, as 

Normas Internacionais e estabelecer princípios comuns no âmbito da  

 

Combate à Dopagem  

 

Decreto-Lei n.º 183/97, de 26 de Julho 

Combate à dopagem no desporto. Revoga o Decreto-Lei n.º 105/90, de 23 de Março, que 

regulamentava a prevenção e combate ao doping no sistema desportivo português e a 

Portaria n.º 130/91, de 13 de Fevereiro, que regulamentava as acções de controlo 

antidopagem. O Decreto-Lei n.º 183/97 foi alterado pela Lei n.º 152/99, de 14 de Setembro 

e pelo Decreto-Lei n.º 192/2002, de 25 de Setembro. 
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Regulamentação do Combate à Dopagem  

 

Portaria n.º 816/97, de 5 de Setembro  

Regulamenta o combate à dopagem no desporto. A Portaria n.º 816/97 foi rectificada nos 

termos da Declaração de Rectificação n.º 17 – G/97, publicada no DR, I-B, n.º 253, de 31 

de Outubro de 1997. 

 

Convenção Europeia contra a Dopagem  

 

Decreto n.º 2/94, de 20 de Janeiro  

Aprova, para ratificação, a Convenção Europeia contra o Doping. 

Resoluçao sobre o Controlo Antidopagem  

 

Resolução da Assembleia da República n.º 20/98, de 28 de Abril 

Resolução da Assembleia da República sobre o controlo antidoping 

 

Lista de Substâncias Proíbidas  

 

Lista de Substâncias Proibidas 

Lista das substâncias proibidas ratificada pelo Conselho Nacional Antidopagem em 29 de 

Novembro de 2006 

 

ESPAÇOS DE JOGO E RECREIO DESTINADOS A CRIANÇAS  

 

Regulamento das Condições de Segurança dos Espaços de Jogo e Recreio Destinados a 

Crianças  

 

Decreto-Lei n.º 379/97, de 27 de Dezembro 

Aprova o Regulamento que estabelece as condições de segurança a observar na 

localização, implantação, concepção e organização funcional dos espaços de jogo e 

recreio, respectivo equipamento e superfícies de impacte. 

 

02446



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMEN TOS                 

4.   ÍNDICE DE LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

4.35 

 

 

Lista dos Normativos Europeus Aplicaveis em Equipamentos Destinados a Espaços de 

Jogo e Recreio  

 

Portaria n.º 379/98, de 2 de Julho  

Publica a lista dos normativos europeus, projectos normativos europeus e outras 

especificações técnicas aplicáveis na concepção e fabrico dos equipamentos e superfícies 

de impacte destinados a espaços de jogo e recreio destinados a crianças 

 

Certificados de Conformidade  

 

Portaria n.º 506/98, de 10 de Agosto  

Define o organismo com competência para emitir certificados de conformidade, no âmbito 

do Decreto-Lei n.º 379/97, de 27 de Dezembro, que estabeleceu o regulamento das 

condições de segurança a observar nos espaços de jogo e recreio destinados a crianças 

 

FINANCIAMENTO DE EQUIPAMENTOS URBANOS DE UTILIZAÇÃO COLECTIVA  

 

Regulamento do Programa de Equipamentos Urbanos de Utilização Colectiva  

 

Despacho nº 7187/2003, de 21 de Março, publicado no Diário da República, II Série, 

de 11 de Abril  

O presente Programa Equipamentos é instrumento financeiro para o reordenamento 

urbano e apoio à implantação de equipamentos e redes de infra-estruturas de utilidade 

pública, atribuindo comparticipações financeiras para a construção, reconstrução, 

ampliação, alteração ou conservação de equipamentos urbanos de utilização colectiva, 

incluindo equipamentos desportivos. 
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FORMAÇÃO DESPORTIVA  

 

Formação Desportiva  

 

Decreto-Lei n.º 407/99, de 15 de Outubro  

Estabelece o regime jurídico da formação desportiva no quadro da formação profissional. 

Revoga os seguintes diplomas: Decreto-Lei n.º 361/82, de 8 de Setembro (estabelece 

normas quanto à formação dos agentes desportivos); Decreto-Lei n.º 350/91, de 19 de 

Setembro (estabelece o regime de formação dos treinadores desportivos); e Decreto-Lei 

n.º 351/91, de 19 de Setembro (estabelece o regime de formação dos agentes 

desportivos). 

 

GOLFE  

 

Gestão Ambiental dos Campos de Golfe  

 

Resolução da Assembleia da República n.º 19/2006  

A Assembleia da República resolve recomendar ao Governo que legisle no sentido de 

estabelecer um código de boas práticas ambientais aplicáveis a campos de golfe. 

 

JOGOS TRADICIONAIS  

 

Lei do Património Cultural Português  

 

Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro. 

Estabelece as bases da política e do regime de protecção e valorização do património 

cultural português. Nos termos do artigo 72.º da Lei de Bases do Desporto, os jogos 

tradicionais, como parte integrante do património cultural específico das diversas regiões 

do País, são fomentados e apoiados pelas instituições de âmbito regional e local, 

designadamente pelas regiões autónomas e autarquias locais. Revoga a Lei n.º 13/85, de 

6 de Julho. 
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LEI DE BASES DO SISTEMA EDUCATIVO   

 

Lei de Bases do Sistema Educativo  

 

Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro  

Aprova a Lei de Bases do Sistema Educativo. A Lei de Bases do Sistema Educativo foi 

alterada pela Lei n.º 115/97, de 19 de Setembro. 

 

LEIS-QUADRO DO DESPORTO  

 

Lei de Bases do Sistema Desportivo  

 

Lei nº 1/90, de 13 de Janeiro  

Aprova a Lei de Bases do Sistema Desportivo (LBSD) A Lei n.º 1/90, de 13 de Janeiro, foi 

rectificada, nos termos da Rectificação publicada no Diário da República n.º 64, de 17 de 

Março de 1990, e alterada pela Lei n.º 16/96, de 25 de Junho. A Lei n.º 1/90, de 13 de 

Janeiro, foi revogada pela Lei n.º 30/2004, de 21 de Julho, a qual, por sua vez, foi 

revogada pela Lei n.º 5/2007, de 16 de Janeiro. 

 

Lei de Bases do Desporto  

 

Lei nº 30/2004, de 21 de Julho  

Aprova a Lei de Bases do Desporto (LBD) Revoga a Lei n.º 1/90, de 13 de Janeiro, com as 

alterações introduzidas pela Lei n.º 19/96, de 25 de Junho. A Lei n.º 30/2004, de 21 de 

Julho, foi revogada pela Lei n.º 5/2007, de 16 de Janeiro. 

 

Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto  

 

Lei nº 5/2007, de 16 de Janeiro  

Aprova a Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto (LBAFD). Revoga a Lei n.º 

30/2004, de 21 de Julho. 
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LICENCIAMENTO DE INSTALAÇÕES DESPORTIVAS  

 

Fiscalização de Infra-Estruturas Equipamentos e Espaços Desportivos  

 

Decreto-Lei n.º 274/2007, de 30 de Julho 

Aprova a orgânica da Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE), entidade 

que detém poderes de autoridade e é órgão de polícia criminal. Este diploma atribui à 

ASAE competência de fiscalização de locais de actividades desportivas. Nos termos do 

disposto no artigo 17.º, todas as atribuições em matéria de fiscalização de infra-estruturas, 

equipamentos e espaços desportivos cometidas ao IDP são transferidas para a ASAE. 

São, igualmente, transferidas para a ASAE as competências de fiscalização cometidas ao 

IPJ, relativamente a actividade de campos de férias. 

 

Licenciamento de Instalações Desportivas  

 

Decreto-Lei n.º 317/97, de 25 de Novembro 

Cria o regime de instalação e funcionamento das instalações desportivas de uso público. 

 

Decreto-Lei n.º 259/2007, de 17 de Julho 

O presente decreto-lei estabelece o regime a que está sujeita a instalação e modificação 

dos estabelecimentos de comércio ou de armazenagem de produtos alimentares, bem 

como dos estabelecimentos de comércio de produtos não alimentares e de prestação de 

serviços cujo funcionamento pode envolver riscos para a saúde e segurança das pessoas, 

neles se incluindo os Ginásios (Health Clubs). Revoga o Decreto-Lei n.º 370/99, de 18 de 

Setembro e a Portaria n.º 33/2000, de 28 de Janeiro. 

 

Portaria n.º 789/2007, de 23 de Julho  

Fixa os requisitos específicos a que deve obedecer a instalação e funcionamento dos 

estabelecimentos abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 259/2007, de 17 de Julho.  

 

Portaria n.º 790/2007, de 23 de Julho 

Define o modelo da declaração instituída pelo Decreto-Lei n.º 259/2007, de 17 de Julho.  
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Portaria n.º 791/2007, de 23 de Julho 

Identifica os tipos de estabelecimentos abrangidos pelo regime de declaração instituído 

pelo Decreto-Lei n.º 259/2007, de 17 de Julho, neles se incluindo os Ginásios (Health 

Clubs).  

 

Regulamento das Condições Técnicas e de Segurança do Recintos de Espetáculos e 

Divertimentos Públicos  

 

Decreto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro 

Aprova o Regulamento das Condições Técnicas e de Segurança dos Recintos de 

Espectáculos e Divertimentos Públicos. Revoga o Decreto n.º 42 662 de 20 de Novembro 

de 1959. 

 

Relação das Disposições Legais a Observar pelos Técnicos Responsáveis dos Projectos de 

Obras e sua Execução  

 

Portaria 193/2005, de 17 de Fevereiro 

Aprova a relação das disposições legais a observar pelos técnicos responsáveis dos 

projectos de obras e sua execução, publicada na íntegra, em anexo à presente portaria, e 

que dela faz parte integrante, com actualização reportada a 31 de Dezembro de 2003. 

 

Licenciamento e Funcionamento de Recintos de Espectáculos Desportivos e Divertimentos 

Públicos  

 

Decreto-Lei n.º 309/2002, de 16 de Dezembro  

Regula a instalação e o funcionamento de recintos de espectáculos, no âmbito das 

competências das câmaras municipais, em desenvolvimento do regime previsto na alínea 

s) do n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 30-C/2000, de 29 de Dezembro, na alínea a) do n.º 2 do 

artigo 21.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e no n.º 1 do artigo 12.º da Lei n.º 109-

B/2001, de 27 de Dezembro. Revoga diversas disposições do Decreto-Lei n.º 315/95, de 

28 de Novembro. 
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Utilização do amianto em equipamentos desportivos  

 

Resolução da Assembleia da República nº24_2003, de 02 de Abril  

A Assembleia da República recomenda ao Governo que proíba o uso do amianto na 

construção de equipamentos desportivos. 

 

Estádios  

 

Decreto Regulamentar n.º 10/2001, de 7 de Junho 

Aprova o Regulamento das Condições Técnicas e de Segurança dos Estádios 

 

Balizas e Equipamentos Desportivos  

 

Portaria n.º 1049/2004, de 19 de Agosto 

Fixa normas relativamente às condições técnicas e de segurança a observar na 

concepção, instalação e manutenção das balizas de futebol, de andebol, de hóquei e de 

pólo aquático e dos equipamentos de basquetebol existentes nas instalações desportivas 

de uso público. 

 

Decreto-Lei nº 100/2003, de 23 de Maio 

Aprova o regulamento das condições técnicas e de segurança a observar na concepção, 

instalação e manutenção das balizas de futebol, andebol, hóquei e de pólo aquático e dos 

equipamentos de basquetebol existentes nas instalações desportivas de uso público. O 

Decreto-Lei n.º 100/2003, de 23 de Maio foi alterado pelo Decreto-Lei n.º 82/2004, de 14 

de Abril. 

 

Portaria n.º 369/2004, de 12 de Abril 

Estabelece o regime de intervenção das entidades acreditadas em acções ligadas ao 

processo de verificação das condições técnicas e de segurança a observar na instalação e 

manutenção das balizas de futebol, de andebol, de hóquei e de pólo aquático e dos 

equipamentos de basquetebol existentes nas instalações desportivas de uso público. 

 

02452



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMEN TOS                 

4.   ÍNDICE DE LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

4.41 

 

 

LIVRE INGRESSO NOS RECINTOS DESPORTIVOS  

 

Livre ingresso nos recintos desportivos  

 

Decreto-Lei n.º 79/2004, de 6 de Abril  

Regula a entrada em recintos desportivos. Estabelece as categorias de agentes públicos a 

quem, para o cabal exercício das suas funções, é reconhecido o direito de livre entrada em 

recintos desportivos. Revoga o Decreto-Lei n.º 524/76, de 5 de Julho e a Portaria n.º 

391/98, de 11 de Julho. 

 

MEDICINA DESPORTIVA  

 

Lei de Assistência Médico-Desportiva  

 

Lei n.º 119/99, de 11 de Agosto 

Aprova a Lei de Assistência médico-desportiva. 

 

Regime Jurídico da Medicina Desportiva  

 

Despacho n.º 25 357/2006, de 28 de Novembro de 2006 

Aprova o novo modelo de ficha de exame de avaliação médico-desportiva, o qual se 

publica em anexo, em conformidade com o n.º 2 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 345/99, de 

27 de Agosto. 

 

Decreto-Lei n.º 345/99, de 27 de Agosto 

Estabelece o regime jurídico da medicina desportiva. Revoga o Decreto-Lei n.º 224/88, de 

28 de Junho, relativo aos Centros de Medicina Desportiva e o Regulamento dos Exames 

Médico-Desportivos, aprovado pelo Despacho n.º 182/91, de 4 de Outubro, do Ministro da 

Educação. 
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Parecer da Procuradoria Geral da República  

 

Parecer da Procuradoria Geral da República n.º 74/2001 

Exame médico - Praticante desportivo - Medicina desportiva - Lei de bases - Força de lei   

 

MEDIDA - DESPORTO ESTÁGIOS PROFISSIONAIS  

 

Medida - Desporto Estágios Profissionais  

 

Portaria n.º 1256/2005, de 2 de Dezembro 

Regulamenta o Programa Estágios Profissionais na Administração Pública Central. 

 

Portaria n.º 282/2005, de 21 de Março 

Altera a Portaria n.º 268/97, de 18 de Abril. 

 

Portaria n.º 268/97, de 18 de Abril 

Medida Estágios Profissionais Estabelece as normas de funcionamento e define o regime 

de concessão de apoios técnicos e financeiros da medida Estágios Profissionais, 

promovida pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP). Alterada e 

republicada pela Portaria n.º 286/2002, de 15 de Março. 

 

Despacho Conjunto n.º 471/99, de 26 de Maio de 1999 

Medida Desporto – Estágios Profissionais Define as condições específicas de realização 

de um conjunto de estágios integrados no Programa Estágios Profissionais, doravante 

designado Medida Desporto-Estágios. 

 

PARQUE NATURAL SINTRA-CASCAIS 

 

Legislação e regulamentação específica do Parque Natur al Sintra-Cascais: 

 

Decreto-lei 293/81 de 15 de 15 de Outubro  que criou a Área de Paisagem Protegida de 

Sintra - Cascais  
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Dec-Lei 19/93 de 23 de Janeiro  que define o regime jurídico da Rede Nacional de Áreas 

protegidas  

 

Decreto-regulamentar 8/94 de 11 de Março   que reclassifica  a Área de Paisagem Protegida 

em Parque Natural  

 

Decreto-regulamentar 9/94 de 11 de Março  que publica o Plano de Ordenamento do Parque 

Natural  

 

Resolução do Conselho de Ministros nº. 142/97, de 28 d e Agosto,  que integra a área de 

litoral e a serra, 57% da área total do PNSC, no Sítio Sintra – Cascais, no âmbito da Rede 

Natura 2000  

 

Revisão do Plano de Ordenamento do Parque Natural pela  Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 1-A / 2004 de 8 de Janeiro  

 

OCUPAÇÃO DE TEMPOS LIVRES  

 

Programa de Ocupação dos Tempos Livres  

 

Portaria n.º 201/2001, de 13 de Março 

Aprova o Programa de Ocupação dos Tempos Livres. Revoga a Portaria n.º 745-J/96, de 

18 de Dezembro. 

 

ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

 

Lei de Bases da Política de Ordenamento do Território e de Urbanismo  

 

Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto 

Estabelece as bases da política do ordenamento do território e de urbanismo. 
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Lei n.º 54/2007, de 31 de Agosto 

Primeira alteração à Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto, que estabelece as bases da política de 

ordenamento do território e de urbanismo. 

 

Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 

  

Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro  

Estabelece o regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial. Revoga os decretos-

leis n.ºs 176-A/88, de 18 de Maio, 151/95, de 24 de Junho e 69/90, de 2 de Março. O 

Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro foi alterado pelo Decreto-Lei n.º 310/2003, de 

10 de Dezembro, que o republicou na íntegra. 

 

Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro  

Altera e republica o Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que estabelece o regime 

jurídico dos instrumentos de gestão territorial. 

 

Regime Jurídico da Urbanização e Edificação  

 

Portaria n.º 1136/2001, de 25 de Setembro 

Fixa os parâmetros para o dimensionamento das áreas destinadas a espaços verdes e de 

utilização colectiva, infra-estruturas viárias e equipamentos de utilização colectiva 
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Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro 

 

Estabelece o regime jurídico da urbanização e edificação. Revoga os seguintes diplomas: 

DL 445/91, de 20 de Novembro; DL 448/91, de 29 de Novembro; DL 83/94, de 14 de Maio; 

DL 92/95, de 9 de Maio; e Artigos 9.º e 168.º do RGEU, aprovado pelo DL 38 382 de 7 de 

Agosto de 1951. A Lei n.º 13/2000, de 20 de Julho suspendeu a vigência do Decreto-Lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro, até ao dia 31 de Dezembro de 2000, inclusive, tendo sido 

repristinada a legislação referida no seu artigo 129.º. Esta suspensão foi prorrogada pela 

Lei n.º 30-A/2000 de 20 de Dezembro, a qual concede ao Governo autorização para alterar 

o regime aprovado pelo DL n.º 555/99. O Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro foi 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho e pela Lei n.º 15/2002, de 22 de 

Fevereiro. 

 

Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro 

Procede à sexta alteração ao Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, que estabelece 

o regime jurídico da urbanização e edificação. A presente lei entra em vigor 180 dias após 

a sua publicação. 

 

PARQUE DESPORTIVO ESCOLAR  

 

Gestão do Parque Desportivo Escolar  

 

Decreto-Lei n.º 334/91 de 6 de Setembro de 1991  

Reforma a gestão do Parque Desportivo Escolar. Revoga o Decreto-Lei n.º 277/88, de 5 de 

Agosto 

 

Regulamento das Instalações Sócio-desportivas dos Estabelecimentos Oficiais de Ensino  

 

Portaria n.º 68/89 de 31 de Janeiro  

Homologa o Regulamento que estabelece as normas gerais de utilização das instalações 

sócio-desportivas dos estabelecimentos oficiais de ensino, incluindo pavilhões, ginásios, 

instalações ao ar livre e outras que lhes estejam afectas. 

 

02457



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMEN TOS                 

4.   ÍNDICE DE LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

4.46 

 

PESCA  

 

Concursos de Pesca Desportiva -Regime Especial de Pesca nas Águas Interiores  

 

Decreto-Lei n.º 371/99, de 18 de Setembro  

Estabelece um regime especial de pesca nas águas interiores para os concursos de pesca 

desportiva. 

 

Lei de Bases do Fomento Piscícola nas Águas Interiores  

 

Lei n.º 2097, de 6 de Junho de 1959 

Promulga as bases do fomento piscícola nas águas interiores. 

 

Regulamento da Lei n.º 2097  

 

Decreto n.º 44623, de 10 de Outubro de 1962 

Aprova o regulamento da Lei n.º 2097, de 6 de Junho de 1959, que promulga as bases do 

fomento piscícola nas águas interiores do País. O Decreto n.º 312/70, de 6 de Julho de 

1970 alterou várias disposições do Decreto n.º 44 623. 

 

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 124/2004 

O Tribunal Constitucional declara, com força obrigatória geral, a inconstitucionalidade da 

norma constante da parte final do § único do artigo 67.º do Decreto n.º 44 623, de 10 de 

Outubro de 1962 – enquanto manda aplicar o máximo da pena prevista no artigo 64.º do 

mesmo diploma para o crime de pesca em época de defeso, quando concorra a agravante 

de a pesca ter lugar em zona de pesca reservada – por violação dos princípios 

constitucionais da culpa, da igualdade e da proporcionalidade 

 

 

 

 

Regulamento da Pesca Desportiva e Submarina  
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Decreto-Lei n.º 246/2000, de 29 de Setembro 

Define o quadro legal do exercício da pesca marítima dirigida a espécies animais e 

vegetais com fins lúdicos. O Decreto-Lei n.º 246/2000 revoga o Decreto n.º 45 116 de 6 de 

Julho de 1963 e foi alterado pelos Decretos-Leis n.os 112/2005, de 8 de Julho, e 56/2007, 

de 13 de Março. 

 

Portaria n.º 868/2006, de 29 de Agosto 

Define os condicionalismos ao exercício da pesca lúdica em águas interiores marítimas, 

águas interiores não marítimas sob jurisdição da autoridade marítima e águas oceânicas 

da subárea da zona económica exclusiva do continente. 

 

Declaração de Rectificação n.º 70/2006 

Publicada no Diário da República, I Série, n.º 191, de 3 de Outubro de 2006. Declaração 

de Rectificação da Portaria n.º 868/2006, de 29 de Agosto. 

 

 

POLICIAMENTO DE ESPECTÁCULOS DESPORTIVOS  

 

Policiamento de Espectáculos Desportivos  

 

Decreto-Lei n.º 238/92, de 29 de Outubro  

Regula o Policiamento de espectáculos desportivos realizados em recintos desportivos. 

Revoga os seguintes normativos: Artigo 17.º-C do Decreto-Lei n.º 84/85, de 28 de Março, 

com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 387/86, de 17 de 

Novembro, os artigos 1.º, 2.º e 6.º do Decreto-Lei n.º 371/90, de 27 de Novembro e a 

Portaria n.º 1158/90, de 27 de Novembro. O Decreto-Lei n.º 238/92, de 29 de Outubro foi 

rectificado, nos termos da Declaração de Rectificação n.º 189/92, publicada no DR, I-A, 2.º 

supl, n.º 277, de 30 de Novembro de 1992. As alíneas a) e b) do artigo 9.º do Decreto-Lei 

n.º 238/92, de 29 de Outubro, foram revogadas pela Lei n.º 38/98, de 4 de Agosto, que 

estabelece medidas preventivas e punitivas a adoptar em caso de manifestações de 

violência associada ao desporto. 
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PREVENÇÃO DO ALCOOLISMO  

 

Prevenção do Alcoolismo  

 

Resolução da Assembleia da República n.º 76/2000, de 18 de Novembro 

Resolução sobre o combate ao alcoolismo 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 166/2000, de 29 de Novembro 

Aprova o Plano de Acção contra o Alcoolismo. Entre as medidas a tomar no âmbito do 

Código da Publicidade, estabelecem-se as seguintes: Proibição do patrocínio por marcas 

de bebidas alcoólicas de quaisquer actividades desportivas, assim como de actividades 

culturais e recreativas, dirigidas a menores. Proibição do patrocínio de selecções nacionais 

por marcas de bebidas alcoólicas. 

  

Decreto-Lei n.º 9/2002, de 24 de Janeiro 

Prevenção do alcoolismo. Estabelece restrições à venda e consumo de bebidas alcoólicas. 

Altera os Decretos-Leis n.ºs 122/79, de 8 de Maio, 252/86, de 25 de Agosto, 168/97, de 4 

de Julho e 370/99, de 18 de Setembro. O Decreto-Lei n.º 9/2002, foi rectificado nos termos 

da Declaração de Rectificação n.º 3-A/2002, publicada no DR, I-A, n.º 26, 3.º suplemento, 

de 31.01.2002 

 

PREVENÇÃO DO TABAGISMO  

 

Convenção Quadro da Organização Mundial de Saúde para o Controlo do Tabaco  

 

Decreto n.º 25-A/2005, de 8 de Novembro 

Aprova a Convenção Quadro da Organização Mundial de Saúde para o Controlo do 

Tabaco, adoptada em Genebra, pela 56.ª Assembleia Mundial de Saúde, em 21 de Maio 

de 2003. 

 

 

 

 

02460



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMEN TOS                 

4.   ÍNDICE DE LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

4.49 

Fabrico, Apresentação e Venda de produtos do tabaco  

 

Decreto-Lei n.º 76/2005, de 4 de Abril  

Altera e republica o Decreto-Lei n.º 25/2003, de 4 de Fevereiro, que transpõe para a ordem 

jurídica interna a Directiva n.º 2011/37/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de 

Junho, relativa à aproximação das disposições legislativas, regulamentares e 

administrativas dos Estados membros no que respeita ao fabrico, à apresentação e à 

venda de produtos do tabaco. Proíbe a venda de produtos de tabaco a menores com idade 

inferior a 16 anos e nos locais onde é proibido fumar, nos termos do artigo 2.º do Decreto-

Lei n.º 226/83, de 27 de Maio. 

 

Lei de Prevenção do Tabagismo  

 

Lei n.º 22/82, de 17 de Agosto 

Lei da Prevenção do Tabagismo 

 

 

Regulamentação da Lei de Prevenção do Tabagismo  

 

Decreto-Lei n.º 14/2006, de 20 de Janeiro 

Altera e republica o Decreto-Lei n.º 226/83, de 27 de Maio, que regulamenta a Lei de 

Prevenção do Tabagismo. 

 

Programa Escolhas  

 

Despacho Normativo n.º 7/2006, de 28 de Julho (MP) (Publicado no DR, IIªs, n.º 154, 

de 10.08.2006) 

Regulamento do Programa Escolhas (V. art.º 6.º, n.º 1, alínea e) – candidatura de 

associações desportivas. 

 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 80/2006 (Publicada no DR, I-B, n.º 121, de 

26.06.2006) 
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Renovação do Programa Escolhas (criado pela Resolução do Conselho de Ministros 

n.º4/2001, de 9 de Janeiro e, posteriormente, renovado pela Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 60/2004, de 30 de Abril) para o período 2007 a 2009, que visa promover 

acções de luta contra a exclusão social de crianças e jovens provenientes de contextos 

sócio-económicos mais vulneráveis, particularmente dos descendentes de imigrantes e 

minorias étnicas, tendo em vista a igualdade de oportunidades e o reforço da coesão 

social. As associações desportivas são consideradas parceiras neste programa, podendo 

apresentar candidaturas. 

 

Código da Publicidade  

 

Decreto-Lei n.º 178/2001, de 9 de Junho  

Prorroga até 31 de Dezembro de 2005 o prazo estabelecido no artigo único do Decreto-Lei 

n.º 203/95, de 3 de Agosto, que permite a publicidade ao tabaco em provas desportivas de 

automobilismo integradas no campeonato do mundo e da Europa 

 

Decreto-Lei n.º 203/95, de 3 de Agosto 

Prorroga a vigência do Decreto-Lei n.º 242/91, de 5 de Julho. 

 

Decreto-Lei n.º 242/91, de 5 de Julho 

Prorroga o prazo de vigência do Decreto-Lei n.º 52/87, de 30 de Janeiro, relativa à 

publicidade ao tabaco em provas desportivas de automobilismo integradas no Campeonato 

do Mundo e da Europa 

 

Decreto-Lei n.º 52/87, de 30 de Janeiro 

Permite a publicidade ao tabaco em provas desportivas de automobilismo integradas nos 

Campeonatos do Mundo e da Europa 

 

 

 

 

Decreto-Lei n.º 346/88, de 29 de Setembro 

02462



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMEN TOS                 

4.   ÍNDICE DE LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

4.51 

Torna extensivo às provas de motociclismo integradas nos campeonatos da Europa ou do 

Mundo o disposto no Decreto-Lei n.º 52/87, de 30 de Janeiro 

 

Decreto-Lei n.º 330/90, de 23 de Outubro 

Aprova o Código da Publicidade. O Código da Publicidade foi alterado pelos seguintes 

diplomas legais: Decreto-Lei n.º 74/93, de 10 de Março; Decreto-Lei n.º 6/95, de 17 de 

Janeiro; Lei n.º 31-A/98, de 14 de Julho Decreto-Lei n.º 275/98, de 9 de Setembro, que 

republicou em anexo o texto integral do Código da Publicidade, com as alterações 

produzidas; Decreto-Lei n.º 51/2001, de 15 de Fevereiro; Decreto-Lei n.º 332/2001, que 

introduziu as medidas implementadas na sequência da aprovação do Plano de Acção 

contra o alcoolismo, proibindo a associação de bebidas alcoólicas aos símbolos nacionais 

consagrados no artigo 11.º da CRP e a menção bem como a exibição ou publicidade de 

marcas de bebidas alcoólicas em eventos desportivos em que participem menores. Lei 

nº32/2003, de 22 de Agosto  

 

PROVAS DESPORTIVAS NA VIA PÚBLICA  

 

Código da Estrada  

 

Decreto-Lei n.º 44/2005 de 23 de Fevereiro 

Altera e republica o Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de 

Maio. 

 

Licenciamento de Provas Desportivas na Via Pública  

 

Decreto Regulamentar n.º 2 – A/2005, de 24 de Março  

Aprova o Regulamento de utilização das vias públicas para a realização de actividades de 

carácter desportivo, festivo ou outras que possam afectar o trânsito normal. 

 

 

 

 

Decreto-Lei n.º 264/2002, de 25 de Novembro  
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Transfere para as câmaras municipais competências dos governos civis, alterando o 

Decreto-Lei n.º 252/92, de 19 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/95, 

de 28 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.º 213/2001, de 2 de Agosto (Estatuto dos 

governadores civis). 

 

Licenciamento de Espectáculos Desportivos na Via Pública  

 

Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de Setembro 

Regula o regime jurídico do licenciamento e fiscalização pelas câmaras municipais de 

actividades diversas anteriormente cometidas aos governos civis. Revoga as normas do 

Decreto-Lei n.º 316/95, de 28 de Novembro, que contrariem o disposto no presente 

diploma. 

 

QREN 

 

Quadro de Referência Estratégico Nacional  

 

Decreto-Lei n.º 312/2007, de 17 de Setembro 

Modelo de governação do Quadro de Referência Estratégico Nacional 2007 -2013 (QREN) 

e dos respectivos programas operacionais (PO). 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 86/2007 (Publicada no Diário da República, I 

Série, n.º 126, de 03.07.2007) 

Aprova o Quadro de Referência Estratégico Nacional para o período 2007-2013. 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 25/2006 (Publicada no Diário da República, I 

Série-B, n.º 50, de 10-03-2006) 

Aprova as orientações fundamentais para elaboração do Quadro de Referência Estratégico 

Nacional e programas operacionais para o período de 2007-2013. 
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RECINTOS COM DIVERSÕES AQUÁTICAS  

 

Instalação e Funcionamento  

 

Decreto-Lei n.º 65/97, de 31 de Março 

Regula a instalação e o funcionamento dos recintos com diversões aquáticas. 

 

Regulamento das Condições Técnicas e de Segurança  

 

Decreto Regulamentar n.º 5/97, de 31 de Março 

Aprova o Regulamento das Condições Técnicas e de Segurança dos Recintos com 

Diversões Aquáticas. 

 

REGIME DE ALTA COMPETIÇÃO  

 

Apoios aos Praticantes Desportivos Abrangidos pelo Regime de Alta Competição dos 

Ensinos Básicos e Secundário  

 

Despacho Normativo n.º 14/2007, de 22 de Fevereiro (Publicado no DR, II Série, n.º 

48, de 8 de Março de 2007) 

Disposições relativas aos requerimentos para alteração das datas de provas de exames 

que sejam coincidentes com os períodos de participação em competições desportivas, nos 

termos da norma do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 125/95, de 31 de Maio, com a redacção 

dada pelo Decreto-Lei n.º 123/96, de 10 de Agosto. Ver - Ensino Básico - Anexo II, 5.4 e 

5.5, Ver - Ensino Secundário - Anexo III, 25.1.1, 25.1.2 e 25.1.3 

  

Apoio à Alta Competição  

 

Decreto-Lei n.º 125/95, de 31 de Maio 

Regulamenta as medidas de apoio à prática desportiva de alta competição. Revoga o 

Decreto-Lei n.º 257/90, de 7 de Agosto, que estabelece medidas específicas de apoio à 

alta competição. O Decreto-Lei n.º 125/95, de 31 de Maio foi alterado pelo Decreto-Lei n.º 

123/96, de 10 de Agosto. 
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Qualificação dos Praticantes Desportivos em Regime de Alta Competição  

 

Portaria n.º 947/95, de 1 de Agosto 

Define os critérios técnicos para a qualificação como praticante desportivo de alta 

competição e praticante integrado no percurso de alta competição 

 

Bolsas Académicas  

 

Portaria n.º 205/98, de 28 de Março 

Estabelece normas relativas à concessão de bolsas académicas a praticantes de alta 

competição. 

 

Formas Específicas de Apoio  

 

Portaria n.º 738/91, de 1 de Agosto 

Institui formas específicas de apoio aos que desempenham funções no âmbito de 

subsistema de alta competição. 

 

Requisição de Técnicos e Dirigentes  

 

Portaria n.º 739/91, de 1 de Agosto 

Define o regime de requisição de técnicos e dirigentes que se dedicam especificamente ao 

subsistema de alta competição. 

 

Prémios  

 

Portaria n.º 211/98, de 3 de Abril 

Fixa o valor dos prémios a atribuir aos praticantes desportivos das disciplinas das 

modalidades integradas no programa olímpico que se classificarem num dos três primeiros 

lugares dos jogos olímpicos e dos campeonatos do mundo e da Europa, no escalão 

absoluto. Revoga a Portaria n.º 953/95, de 4 de Agosto. 
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4.55 

 

Prémios atribuídos aos cidadãos com deficiência  

 

Portaria n.º 393/97, de 17 de Junho 

Concede prémios aos cidadãos com deficiência que se classifiquem num dos três 

primeiros lugares de prova dos jogos paraolímpicos ou de campeonatos do Mundo ou da 

Europa e da Taça do Mundo de Boccia. 

 

Acórdão do tribunal Constitucional n.º 486/2003, de 21 de Outubro de 2003  

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 486/2003, de 21 de Outubro de 2003 (Processo 

182/2000) Cidadão portador de deficiência – Prática desportiva de alta competição – 

Prémios por resultados de excelência – Direito ao Desporto – Direitos dos cidadãos 

portadores de deficiência – Princípio da igualdade. 

 

Regime Especial de Acesso ao Ensino Superior  

 

Decreto-Lei n.º 393-A/99, de 2 de Outubro 

Regula os regimes especiais de acesso e ingresso no ensino superior. O artigo 3.º, alínea 

f) e o artigo 18.º estabelecem as condições em que os atletas praticantes com estatuto de 

alta competição estudantes poderem beneficiar de condições especiais de acesso no 

ensino superior. 

 

Portaria n.º 854-B/99, de 4 de Outubro  

Aprova o Regulamento dos Regimes Especiais de Acesso ao Ensino Superior 

 

Federações Desportivas e Concessão do Estatuto de Utilidade Pública Desportiva  

 

Decreto-Lei n.º 144/93, de 26 de Abril 

Estabelece o regime jurídico das federações desportivas dotadas do estatuto de utilidade 

pública desportiva. O Decreto-Lei n.º 144/93, de 26 de Abril foi rectificado nos termos da 

Declaração de Rectificação n.º 129/93, publicada no DR, I-A, supl, n.º 178, de 31.07.93. O 

Decreto-Lei n.º 144/93, de 26 de Abril, foi alterado pelo Decreto-Lei n.º 111/97, de 9 de 

Maio, pela Lei n.º 112/99, de 3 de Agosto e pelo Decreto-Lei n.º 303/99, de 6 de Agosto. 
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Regime Disciplinar das Federações Desportivas  

 

Lei n.º 112/99 de 3 de Agosto 

Aprova o regime disciplinar das federações desportivas. Revoga o artigo 22.º do Decreto-

Lei n.º 144/93, de 26 de Abril, que aprovou o regime jurídico das federações desportivas 

dotadas do estatuto de utilidade pública desportiva. 

 

Competições Desportivas Profissionais  

 

Decreto-Lei n.º 303/99, de 6 de Agosto 

Estabelece os parâmetros para o reconhecimento da natureza profissional das 

competições desportivas. Revoga os artigos 35.º, 36.º, 37.º e 38.º do Decreto-Lei n.º 

144/93, de 26 de Abril (regime jurídico das federações desportivas); o artigo 4.º do 

Decreto-Lei n.º 111/97, de 9 de Maio (alteração do regime jurídico das federações 

desportivas); o artigo 42.º do Decreto-Lei n.º 67/97, de 3 de Abril (regime jurídico das 

sociedades desportivas); a Portaria n.º 86/95, de 30 de Janeiro (reconhece o carácter 

profissional das competições desportivas de basquetebol); e a Portaria n.º 347-A/98, de 8 

de Junho (regulamenta as competições desportivas profissionais de futebol relativas à I 

Divisão e II Divisão de Honra do Campeonato Nacional de Futebol). 

 

 

Regras de Instrução do Processo para Concessão do Estatuto de Utilidade Pública 

Desportiva  

 

Portaria n.º 595/93, de 19 de Junho 

Estabelece as regras de instrução do processo para a concessão da utilidade pública 

desportiva às federações desportivas. 
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Plano Oficial de Contabilidade para as Federações Desportivas, Associações e 

Agrupamentos de Clubes - POCFAAC  

 

Decreto-Lei n.º 74/98, de 27 de Março 

 

Aprova o Plano Oficial de Contabilidade para as Federações Desportivas, Associações e 

Agrupamentos de Clubes (POCFAAC). O Decreto-Lei n.º 74/98, de 27 de Março foi 

rectificado nos termos da Declaração de Rectificação n.º 9-D/98, publicada no DR, I-A, 

supl, n.º 100, de 30.04.98 

 

 

REQUISIÇÃO DE INFRA-ESTRUTURAS DESPORTIVAS  

 

Requisição de Infra-Estruturas Desportivas  

 

Decreto-Lei n.º 153-A/90, de 16 de Maio 

Estabelece normas sobre requisição de infra-estruturas desportivas 

 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELAS INSTALAÇÕES DESPORTIVAS ABERTAS AO 

PÚBLICO  

 

Responsabilidade Técnica pelas Instalações Desportivas Abertas ao Público  

 

Decreto-Lei n.º 385/99, de 28 de Setembro 

Define o regime da responsabilidade técnica pelas instalações desportivas abertas ao 

público e actividades aí desenvolvidas. 

 

 

SEGURANÇA PRIVADA NOS RECINTOS DESPORTIVOS  

 

Segurança Privada nos Recintos Desportivos  
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Decreto-Lei n.º 198/2005, de 10 de Novembro 

Interpreta o Decreto-Lei n.º 35/2004, de 21 de Fevereiro, relativo ao exercício da 

segurança privada, e clarifica o regime aplicável a nacionais de outros Estados membros 

da União Europeia. 

 

Portaria n.º 1522-B/2002, de 20 de Dezembro 

Introduz a figura de assistente de recinto desportivo, no âmbito da actividade de segurança 

privada. Define as suas funções específicas e fixa a duração, conteúdo do curso de 

formação e sistema de avaliação 

 

Portaria n.º 1522-C/2002, de 20 de Dezembro 

Fixa as condições em que é obrigatório o recurso à segurança privada nos recintos 

desportivos, bem como as condições do exercício de funções pelos assistentes de recinto 

desportivo 

 

Decreto-Lei n.º 35/2004, de 21 de Fevereiro 

Regula o exercício da actividade de segurança privada. No uso da autorização legislativa 

concedida pela Lei n.º 29/2003, de 22 de Agosto, altera o regime jurídico do exercício da 

actividade de segurança privada. Revoga o Decreto-Lei 231/98, de 22 de Julho, com a 

redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 94/2002, de 12 de Abril 

 

Acórdão do Tribunal Constitucional nº255/2002 

Delara a inconstitucionalidade de normas do Decreto-Lei nº231/98 de 22 de Julho 

 

Lei nº29/2003, de 22 de Agosto 

Autoriza o Governo a alterar o regime jurídico do exercício da actividade de segurança 

privada 

 

Portaria nº 734/2004, de 28 de Junho 

Aprova o cartão de assistente de recinto desportivo Aprova os modelos dos cartões 

profissionais de vigilante de segurança privada, para a especialidade de protecção pessoal 

e para a especialidade de assistente de recinto desportivo. Revoga a Portaria n.º 971/98, 

de 16 de Novembro 
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SEGURANÇA SOCIAL  

 

Segurança Social (Futebol)  

 

Decreto-Lei n.º 300/89, de 4 de Setembro 

Reformula o regime contributivo aplicável às entidades empregadoras de jogadores 

profissionais de futebol abrangidos pelo regime geral de segurança social. Revoga o 

Decreto Regulamentar n.º 57/83, de 24 de Junho. 

 

Segurança Social (Basquetebol)  

 

Portaria n.º 456/97, de 11 de Julho 

Alarga aos jogadores profissionais de basquetebol o regime de segurança social 

estabelecido no Decreto-Lei n.º 300/89, de 4 de Setembro. 

 

Seguro Desportivo  

 

Decreto-Lei n.º 146/93, de 26 de Abril 

Regula o seguro desportivo. Revoga o Decreto-Lei n.º 162/87, de 8 de Abril, que tornou 

obrigatório o seguro do desportista amador para os agentes desportistas que se 

inscrevessem nas federações ou associações desportivas. O Decreto-Lei n.º 146/93, de 26 

de Abril foi rectificado nos termos da Declaração de Rectificação n.º 134/93, publicada no 

DR, I-A, n.º 178, supl, de 31.07.93. 

 

Portaria n.º 757/93, de 26 de Agosto  

Regulamenta o seguro desportivo. 

 

Seguro Desportivo do Praticante de Alta Competição  

 

Portaria n.º 392/98, de 11 de Julho  

Regulamenta o seguro desportivo especial dos praticantes em regime de alta competição. 

 

02471



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMEN TOS                 

4.   ÍNDICE DE LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

4.60 

 

PROTECÇÃO DOS CONSUMIDORES  

 

Lei de Defesa do Consumidor  

 

Lei n.º 24/96, de 31 de Julho 

Estabelece o regime legal aplicável à defesa dos consumidores. Revoga a Lei n.o 29/81, 

de 22 de Agosto. 

 

Livro de Reclamações  

 

Decreto-Lei n.º 371/2007, de 6 de Novembro 

Altera e republica o Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de Setembro, que estabelece a 

obrigatoriedade de disponibilização do livro de reclamações a todos os fornecedores de 

bens ou prestadores de serviços que tenham contacto com o público em geral. 

 

Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de Setembro 

Estabelece a obrigatoriedade de disponibilização do livro de reclamações a todos os 

fornecedores de bens ou prestadores de serviços que tenham contacto com o público em 

geral. O modelo, edição, preço, fornecimento e distribuição do livro de reclamações a ser 

disponibilizado pelos fornecedores de bens e prestadores de serviços abrangidos pelo 

Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de Setembro, foi aprovado pela Portaria n.º 1288/2005, de 

15 de Dezembro. 

 

SOCIEDADES DESPORTIVAS  

 

Regime Jurídico das Sociedades Desportivas  

 

Decreto-Lei n.º 67/97, de 03 de Abril 

Revoga o Decreto-Lei n.º 146/95, de 21 de Junho. O DL 67/97 foi alterado pela Lei n.º 

107/97, de 16 de Setembro, pelo DL 303/99, de 6 de Agosto e pelo Decreto-Lei n.º 76-

A/2006, de 29 de Março. O artigo 42.º do DL 67/97 foi revogado pelo DL 303/99, de 6 de 

Agosto. 
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Regime Fiscal Específico das Sociedades Desportivas  

 

Lei n.º 103/97, de 13 de Setembro 

Estabelece o regime fiscal específico das sociedades desportivas previsto no Decreto-Lei 

n.º 67/97, de 3 de Abril. A Lei n.º 103/97 foi rectificada nos termos da Declaração de 

Rectificação n.º 17/97, publicada no DR, I-A, n.º 250, de 28.10.97. 

 

TEXTOS DE REFERÊNCIA  

 

Unesco  

 

Carta Internacional da Educação Física e do Desporto da UNESCO  

Carta Internacional da Educação Física e do Desporto da UNESCO. A Carta Internacional 

da Educação Física e do Desporto foi adoptada pela Conferência Geral da Organização 

das Nações Unidas, reunida em Paris, na sua 20.ª sessão para a Educação, a Ciência e a 

Cultura, em Novembro de 1978 

 

Conselho da Europa  

 

Carta Europeia do Desporto 

Carta Europeia do Desporto. A Carta Europeia do Desporto foi adoptada pelos Ministros 

europeus responsáveis pelo Desporto, reunidos para a sua 7.ª Conferência, aos 14 e 15 de 

Maio de 1992, em Rhodes. 

 

Código da Ética Desportiva  

Código da Ética Desportiva. O Código da Ética Desportiva foi adoptado pelos Ministros 

europeus responsáveis pelo Desporto reunidos em Rhodes para a sua 7.ª Conferência, 

aos 14 e 15 de Maio de 1992. 
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Comité Internacional Olímpico  

 

Carta Olímpica 

Carta Olímpica. Por iniciativa de Pierre de Coubertin reuniu-se em Junho de 1894 o 

Congresso Atlético Internacional de Paris. Em 23 de Junho de 1894 constitui-se o Comité 

Internacional Olímpico (CIO). A Carta Olímpica é o código que resume os princípios 

fundamentais, as normas e os textos de aplicação adoptados pelo CIO e que rege a 

organização e o funcionamento do Movimento Olímpico, fixando as condições para a 

celebração dos Jogos Olímpicos. Através do Decreto-Lei n.º 1/82 de 4 de Janeiro é 

reconhecido ao Comité Olímpico de Portugal o direito exclusivo ao uso da divisa, do 

emblema e da bandeira olímpicos, bem como a competência exclusiva para autorizar a 

realização de provas desportivas com fins olímpicos. 

 

TRANSPORTE DE CRIANÇAS PARA EVENTOS DESPORTIVOS  

 

Transporte de Crianças para Eventos Desportivos  

 

Decreto-Lei n.º 255/2007, de 13 de Julho  

Segunda alteração da Lei n.º 13/2006, de 17 de Abril (regime jurídico do transporte 

colectivo de crianças). 

 

Lei n.º 13/2006, de 17 de Abril 

Aprova o regime jurídico do transporte colectivo de crianças e jovens até aos 16 anos, de e 

para locais em que decorram, entre outras, actividades desportivas. 

 

Lei n.º 17-A/2006, de 26 de Maio 

Primeira alteração à Lei n.º 13/2006, de 17 de Abril (transporte colectivo de crianças). 
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VIOLÊNCIA ASSOCIADA AO DESPORTO  

 

Prevenção e Punição da Violência Associada ao Desporto   

 

Lei n.º 16/2004, de 11 de Maio  

Estabelece medidas preventivas e punitivas a adoptar em caso de manifestações de 

violência associada ao desporto. Revoga a Lei n.º 38/98, de 4 de Agosto. 

 

Uso e Porte de Armas e Substâncias ou Engenhos Explosivos ou Pirotécnicos em Recintos 

Desportivos  

 

Lei n.º 5/2006, de 23 de Fevereiro  

Aprova o novo regime jurídico das armas e suas munições. Revoga a Lei 22/97, de 27 de 

Julho (Regime de uso e porte de arma) e a Lei n.º 8/97, de 12 de Abril (Visa criminalizar 

condutas susceptíveis de criar perigo para a vida e integridade física decorrentes do uso e 

porte de armas e substâncias ou engenhos explosivos ou pirotécnicos no âmbito de 

realizações cívicas, políticas, religiosas, artísticas, culturais ou desportivas). A redacção do 

artigo 95.º foi alterada pelo artigo 7.º da Lei n.º 59/2007, de 4 de Setembro (alteração ao 

Código Penal).  

 

Convenção Europeia sobre a Violência Associada ao Desporto  

 

Resolução da Assembleia da República n.º 11/87, de 10 de Março 

Aprova, para ratificação, a Convenção Europeia sobre a Violência e os Excessos dos 

Espectadores por Ocasião das Manifestações Desportivas e nomeadamente de Jogos de 

Futebol. 
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5.   DIMENSIONAMENTO DE RECINTOS DESPORTIVOS 
 
Porque continuam a manter actualidade e constituem excelentes elementos de referência para o 

dimensionamento de recintos desportivos, reproduzem-se as Fichas publicadas pela então 

Direcção Geral de Desportos. 

02477



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMENTOS                    

5.   DIMENSIONAMENTO DOS RECINTOS DESPORTIVOS  
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

5.2 

 

02478



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMENTOS                    

5.   DIMENSIONAMENTO DOS RECINTOS DESPORTIVOS  
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

5.3 

 

02479



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMENTOS                    

5.   DIMENSIONAMENTO DOS RECINTOS DESPORTIVOS  
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

5.4 

 

02480



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMENTOS                    

5.   DIMENSIONAMENTO DOS RECINTOS DESPORTIVOS  
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

5.5 

 

02481



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMENTOS                    

5.   DIMENSIONAMENTO DOS RECINTOS DESPORTIVOS  
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

5.6 

 

02482



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMENTOS                    

5.   DIMENSIONAMENTO DOS RECINTOS DESPORTIVOS  
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

5.7 

 

02483



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMENTOS                    

5.   DIMENSIONAMENTO DOS RECINTOS DESPORTIVOS  
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

5.8 

 

02484



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMENTOS                    

5.   DIMENSIONAMENTO DOS RECINTOS DESPORTIVOS  
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

5.9 

 

02485



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMENTOS                    

5.   DIMENSIONAMENTO DOS RECINTOS DESPORTIVOS  
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

5.10 

 

02486



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMENTOS                    

5.   DIMENSIONAMENTO DOS RECINTOS DESPORTIVOS  
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

5.11 

 

02487



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMENTOS                    

5.   DIMENSIONAMENTO DOS RECINTOS DESPORTIVOS  
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

5.12 

 

02488



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMENTOS                    

5.   DIMENSIONAMENTO DOS RECINTOS DESPORTIVOS  
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

5.13 

 

02489



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMENTOS                    

5.   DIMENSIONAMENTO DOS RECINTOS DESPORTIVOS  
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

5.14 

 

02490



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMENTOS                    

5.   DIMENSIONAMENTO DOS RECINTOS DESPORTIVOS  
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

5.15 

 

02491



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMENTOS                    

5.   DIMENSIONAMENTO DOS RECINTOS DESPORTIVOS  
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

5.16 

 

02492



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMENTOS                    

5.   DIMENSIONAMENTO DOS RECINTOS DESPORTIVOS  
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

5.17 

 

02493



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMENTOS                    

5.   DIMENSIONAMENTO DOS RECINTOS DESPORTIVOS  
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

5.18 

 

02494



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMENTOS                    

5.   DIMENSIONAMENTO DOS RECINTOS DESPORTIVOS  
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

5.19 

 

02495



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMENTOS                    

5.   DIMENSIONAMENTO DOS RECINTOS DESPORTIVOS  
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

5.20 

 

02496



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMENTOS                    

5.   DIMENSIONAMENTO DOS RECINTOS DESPORTIVOS  
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

5.21 

 

02497



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMENTOS                    

5.   DIMENSIONAMENTO DOS RECINTOS DESPORTIVOS  
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

5.22 

 

02498



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMENTOS                    

5.   DIMENSIONAMENTO DOS RECINTOS DESPORTIVOS  
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

5.23 

 

02499



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMENTOS                    

5.   DIMENSIONAMENTO DOS RECINTOS DESPORTIVOS  
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

5.24 

 

02500



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMENTOS                    

5.   DIMENSIONAMENTO DOS RECINTOS DESPORTIVOS  
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

5.25 

 

02501



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMENTOS                    

5.   DIMENSIONAMENTO DOS RECINTOS DESPORTIVOS  
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

5.26 

 

02502



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMENTOS                    

5.   DIMENSIONAMENTO DOS RECINTOS DESPORTIVOS  
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

5.27 

 

02503



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMENTOS                    

5.   DIMENSIONAMENTO DOS RECINTOS DESPORTIVOS  
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

5.28 

 

02504



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMENTOS                    

5.   DIMENSIONAMENTO DOS RECINTOS DESPORTIVOS  
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

5.29 

 
 

02505



02506



 
CARTA DE DESPORTO DE CASCAIS                                                                           MANUAL DE PROCEDIMENTOS                     

6.   DOCUMENTAÇÃO DE REFERÊNCIA: GUIDANCE NOTES PUBLICADAS POR SPORT ENGLAND  
                                                                                                                                          JUNHO 2010 

 

  
 

6.1 

6.   DOCUMENTAÇÃO DE REFERÊNCIA: GUIDANCE NOTES 

      PUBLICADAS POR SPORT ENGLAND 

 

Como documentação adicional de referência, considerou-se oportuno juntar os excelentes Guias 

publicados como Guidance Notes pelo instituto inglês Sport England, obteníveis gratuitamente na 

Internet em http://www.sportengland.org/index/get_resources/resource_downloads.htm. 

 

Seleccionaram-se como documentos mais relevantes:  

 

- Access for Disabled People . 

- Athletics  Badminton 

- Better places for sport 

-  Cycling 

-  Floors for Indoor Sports 

- Natural turf for sport   

- Pavilions and clubhouses 

- Sports halls: design 

- Sports halls: sizes and layouts 

- Village and community halls 
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